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RESUMO
0 objetivo deste trabalho é um estudo sistemático, de£ 
tro da dogmática jurídica tradicional, da relação jurídica tribu­
tária, no caso particular do imposto sobre produtos industriali­
zadas, com especial referência ao momento em que nasce a obri­
gação tributária,
No trabalho o autor procura provar que do fato gerador 
do imposto sobre produtos industrializados não surge uma obriga­
ção tributária verdadeira e própria, mas sim um complexo de deve- 
res tributários a cargo do sujeito passivo,
A obrigação tributária somente surgiria com o descum- 
primento de qualquer um dos deveres tributários surgidos ccm o 
fato gerador, e após um ato praticado pela administraçao tributá­
ria - 0 lançamento.
ABSTRACT
The objective of this paper is a systematic study of 
the legal tax relationship, within traditional dogmatic laiu 
uiith special reference to the reference excise tax on industria­
lized products, at the time the tributary obligation arises.
In this paper the attempts to prove that from the ge­
nerating source of the excise tax on industrialized products 
a true and proper tributary obligation doesn't rise, but a com­
plex of tributary duties under the responsability of the captive
I
subject.
The tax obligation luould only arise by the failure to 
meet any of the said duties, arosing from the generating sour­
ce, and after an action practised by the tax authorities, in 
other luords, the posting.
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1. - INTRODUÇÃO
1*1 - Objetivos
0 objetivo deste trabalho será um reestudo da relação 
jurídica tributária, mais especialmente das teorias relativas ao 
nascimento da obrigaçao tributária, no que concerne ao imposto so 
bre produtos industrializados. Os tributaristas, de maneira ge­
ral, tem estudado exaustivamente a relação jurídica tributária, 
demonstrando especial interesse pela genese da obrigação tributá­
ria, mas, sempre se preocuparam com as normas jurídicas aplicá­
veis a impostos pertencentes a família dos que incidem sobre a 
renda e sobre o patrimonio, nas suas várias modalidades, pouca 
atenção dispensando, -destarte| às normas jurídicas peculiares 
aos impostos sobre operaçoes ou transações - um complexo impositi 
vo que atinge a produção ou a comercializaçao de bens e serviços
(l), 0 imposto sobre produtos industrializados pertence a essa fa 
mília, como o imposto sobre circulação de mercadorias, o imposto 
sobre a prestaçao de serviços, e outros,
1,2 - Definição do Problema
0 nosso objetivo, e bom repeti-lo, é um estudo siste­
mático, dentro ds dogmatica jurídica tributária tradicional, da 
relaçao jurídica adstrita ao imposto sobre produtos industrializa 
dos, e, em especial, com referencia ao momento em que surge a
obrigaçao tributaria, assunto qus, ate agora e ao que se conhece, 
nao mereceu a devida atençao dos tributaristas brasileiros, Com 
vistas ao objetivo deste trabalho, procurar-se-á encontrar uma no
va solução teórica e mais adequada a legislação positiva peculiar 
ao imposto sobre produtos industrializados, e às práxis adminis­
trativas correntes na administração tributária federal,
Este nosso enfoque não implica a afirmação de que o re 
sultado deste estudo nao se aplique a outros impostos da toesma fa 
mília, como o imposto sobre a circulação de mercadorias, por exero 
pio, A escolha do imposto sobre produtos industrializados deveu-
A#  ^  ^  A-se a razoes de ordem metodologica e a vivência adquirida no tra 
to cotidiano com os aspectos normativos e práticos desse impos­
to, como funcionário do Ministério da Fazenda.
Esse trabalho foi grandemente facilitado pela exausti­
va pesquisa efetuada pelo Professor Federico Maffezzoni com rela­
ção a Imposta Generalle 5ull*Entrata (2), imposto pertencente ao 
sistema tributário italiano (3),
Para a teoria a ser exposta, com o fato gerador não 
surgiria a obrigaçao tributária, como estabelece a teoria tradi­
cional, mas somente deveras tributários de natureza complexa, cu­
jo exato cumprimento libertaria o sujeito passivo - o devedor 
frente a lei, porem, nao frente ao sujeito ativo - o beneficiário 
ou credor presumido que, legitimamente, poderá prosseguir em 
suas averiguações para pesquisar hipotéticos descumprimentos por 
parte do sujeito passivo - o devedor. Todavia, se qualquer um dos 
devgres nascidos com o fato gerador nao foi cumprido, ou o foi 
de maneira incompleta, nasce para o transgressor um dever diverso 
e mais grave e, neste caso, o cumprimento exato de tal dever libe 
ra o sujeito passivo - o devedor não só frente ao dispositivo 
legal, mas, tambem, perante o sujeito ativo - o beneficiário ou 
credor - qus, agora, esta obrigado a reconhecer a exatidão do de­
ver exatamente cumprido. ÍJq primeiro casc, frente ao dever tribu­
tário do sujeito passivo não há direito de crédito por parte do 
sujeito ativo, isto e, o dever tributário do sujeito passivo não
constitui uma verdadeira e próprie obrigáção tributária, diante 
da qual existe um direito subjetivo de credito por parte do su­
jeito ativo, Este direito subjetivo de credito somente surge com 
o eventual lançamento, que somente poderá ocorrer na hipótese de 
o sujeito passivo não cumprir, ou cumprir em parte, qualquer um 
do complexo de deveres que surgem com a ocorrência de fato gera­
dor, Torna-se evidente que as duas situações subjetivas nao fa­
zem parte de uma mesma relaçao jurídica, A primeira surge com a 
ocorrência do fato gerador - complexo de deveres tributários do 
sujeito passivo e poder de imposição do sujeito ativo, A segunda 
surge com o lançamento motivado pelo não cumprimento, ou viola­
ção de qualquer um dos deveres tributários a cargo do sujeito 
passivo, f neste último caso que o sujeito ativo deve fornecer 
justificativa liberatória ao infrator, extinguindo, definitiva­
mente, a relação jurídica, porque o Estado tem, frente a ele, um 
direito de crédito, cuja manifestaçao mais típica é precisamente 
o poder de liberar o devedor que paga pontualmente sua dívida. 
Entretanto, entre as duas situações jurídicas existem conexoes, 
ainda que de conteúdos nao recíprocos, com um desenvolvimento 
cronológico necessariamente sucessivo, de sorte que, as conexoes 
têm que dar lugar a um conjunto de atos surgidos no tempo e li­
gados entre si por um fim único: garantir o cumprimento de dete^r 
minadas prestações pecuniárias por parte do sujeito passivo, 0 
conjunto de atos tendentes ao surgimento da obrigaçao tributária 
constitui um procedimanto que podera ser chamada de lançamento. 
Assim, na caso do imposto sobre produtos industriali­
zados, com a ocorrência do fato gerador não surgiria uma obriga­
ção tributária principal - pagamento do imposto - e uma complex_i
dada de obrigaçoes acessórias - extração de notas fiscais, regis­
tros em livros próprios, preenchimento de guias e formulários,etc 
mas deweres tributários complexos (englobando o que se conceitua 
normalmente como o conteúdo da obrigação principal e das obriga­
ções acessórias) que, obrigatoriamente, teriam que ser cumpridos 
pelo sujeito passiv/o. Do outro lado da relação jurídica, na pri­
meira hipótese, está a Fazenda Publica como credora da obrigação 
tributária surgida com o fato gerador; na segunda está a Fazenda 
Publica com o direito de exigir o cumprimento dos deveres tributá 
rios surgidos com o fato gerador. Se o sujeito passivo, porem,não 
descumprir qualquer dos deveres tributários que constituem a com­
plexidade a que está obrigado pelo surgimento do fato gerador, j^ 
mais surgirá uma obrigação tributária* Em caso contrário, o des- 
cumprimento de qualquer um dos deveres implicará num ato de impo­
sição - lançamento - e no conseqüente direito da Fazenda Publica 
a uma prestação pecuniária, A obrigação tributária surgida do ato 
de imposição - lançamento - tem conteúdo diverso do dever descum- 
prido e seu encargo e muito mais grave, Com a obrigaçao tributá­
ria surge para a Fazenda PÚblica um direito subjetivo antes ine­
xistente - o direito de cobrar judicialmente do devedor infiel, o 
crédito a ela devido. Assim, as duas situações subjetivas tem co£ 
teúdos diversos e não recíprocos, No primeiro caso, a Fazenda PÚ­
blica pode exigir o cumprimento do dever jurídico não cumprido ou 
Violado; já no segunda, a Fazenda PÚblica tem o direito de exigir 
do devedor inadimplente o pagamento da prestação devida, 0 lança­
mento - ato de imposição - efetua a ligação entre as duas situa­
ções subjetivas nao recíprocas, mas que, necessariamente, através 
daquele ato, têm cronologicamente continuaçao, perseguindo um fim 
único - o cumprimento dos deveres tributários.
1.3 - Hipótese do Trabalho
A hipótese estabelecida para este Trabalho poderá ser 
resumida como segue: Ocorrendo o fato gerador, definido em lei p^ 
ra o imposto sobre produtos industrializados, surgem imediata e 
necessariamente, deveres tributários de natureza complexa; o nao 
cumprimento de qualquer um desses deveres acarretará um ato de im 
posição - lançamento do qual surgira uma obrigaçao tributaria,
1.4 - Metodologia
A metodologia utilizada será a usualmente empregada em 
estudos e pesquisas na area do direito (4), Partindo da hipóte­
se, e, através de um estudo sistemático do direito positivo e das 
práxis fazendárias aplicáveis a espécie, com apoio nas mais re­
centes teorias jurídicas sobre o assunto, procurar-se-á chegar a 
uma conclusão, que prove as assertivas propostas, 0 suporte teori^ 
CO deste trabalho assentar-se-á especialmente na teoria apresen­
tada pelo Professor Federico Maffezzoni em seu magnífico estudo 
Imposta Generale S u l l 'Entrata, já mencionado (5),
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2.1 - A Administração do Imposto sobre Produtos industriali­
zados.
0 imposto sobre produtos industrializados é um imposto 
proporcional, com alíquotas proporacionais e variáveis, de confor­
midade com a essencialidade do produto tributado. í, tsmbem, um 
imposto não cumulativo, abatendo-se do verificado nas operaçoes 
posteriores, aquele que foi pago nas imediatamente anteriores, 
realizadas com os componentes do produto tributável (l), incidin­
do sobre produtos industrializados definidos no regulamento (2 ), 
0 valor tributável, em cada operação, é o ualor dos produtos in­
dustrializados saídos do estabelecimento fabricante ou equiparado 
- importadores, armazéns gerais', depósitos fechados, e outros - , 
conforme dispõe o regulamento (3). 0 valor do imposto a recolher 
é a diferença entre o total do imposto incidente sobre os produ­
tos saídos do estabelecimento e o incidente sobre as matérias-pr_i 
mas, material de embalagem e outros produtos que integram o pro­
duto final (4). Em outras palavras, o imposto sobre produtos in­
dustrializados é um imposto fracionado (5), no qual o contribuin­
te, ao adquirir os materiais de fabricaçao que integram o produ- 
to, credita-se pEílo imposto pago e incidente sobre tais produtos. 
Depois, por ocasião da saída do produto industrializado, pronto e 
acabado, deduz-se o imposto incidente e pago na aquisiçao das ma- 
tsrias-primas, produtos intermediários e materiais de embalagem 
que integram o prcduto final saído do estabelecimento do contri­
buinte. t o que ss chama inposto fracionado, sm que os contribuin_ 
tes formam uma cadeia, concorrendo cada um com uma fraçao do im­
posto total eue s transferido ac consumidor final (6 ).
2, - A A D M I N I S T R A Ç Ã O  DO IMPDSTC SOBRE PRODUTOS INDUSTRIALIZADOS
80 fato gerador do imposto sobre produtos industriali­
zados é:
a) - o desembaraço aduaneiro do produto de procedencia estrangei­
ra;
b) - a arrematação do produto apreendido ou abandonado e alienado
pelo poder público;
c) - a saída do produto do estabelecimento industrial, ou equipa­
rado a industrial (7).
Contribuinte é:
a) - o importador cora relação ao fato gerador decorrente do desejri
baraço aduaneiro de produto de procedencia estrangeira;
b) - o arrematante em relaçao ao fato gerador decorrente de pro­
duto apreendido ou abandonado, e alienado pelo Poder Publico
c) - o industrial, com relação aos fatos geradores decorrentes da
saída de produtos de seu estabelecimento;
d) - o estabelecimento equiparado ao industrial quanto aos fatos
geradores relativos aos produtos que dele saírem, bem como, 
quanto aos demais fatos geradores decorrentes dos atos que 
praticar, e, finalmente,
e) - os que consumirem ou utilizarem em outra finalidade, papel
destinado à impressão de livros, jornais e periodicos, quan­
do no gozo da imunidade prevista na Carta Magna (8),
0 regulamento considera responsáveis:
a) - 0 transportador, em relaçao aos produtos tributados que
transportar, desacompanhados da documentaçao comprobatoria 
da sua procedencia;
b) - o passageiro, quanto à venda de produtos trazidos do exte­
rior a título de bagagem, mas despachados como importaçao c£ 
mum;
c) - o possuidor ou detentor, em relaçao aos produtos tributados
que possuir ou mantiver para fins de venda ou industrializa­
ção, nas mesmas condições descritas anteriormente;
d) - a empresa comercial exportadora nos termos do regulamento, e
e) - o que desatender as normas e requisitos a que estiver condi­
cionada a suspensão ou isenção do imposto (9),
Mesmo antes de iniciar qualquer atividade sujeita à
Aincidência do imposto sobre produtos industrializados, o contri­
buinte deverá registrar o seu estabelecimento no Ministério da 
zenda - Cadastro Geral de Contribuinte (CGC) - e deverá dispor de 
todo o documentário fiscal, devidamente legalizado, indispensável 
às suas atividades (iÇ)
Normalmente, as atividades do contribuinte deverão 
iniciar-se com a compra de matérias-primas, produtos intermediá­
rios e materiais de embalagem, indispensáveis à fabricaçao dos 
produtos tributados, já nessa fase inicial, o contribuinte deverá 
registrar as aquisições desses produtos no livro ’registro de en­
trada" e diligenciar para que os produtos adquiridos estejam den­
tro das condições e requisitos indicados no regulamento (ll).
Para cada saída de produtos tributados, o contribuin­
te emitirá uma "nota fiscal", seguindo o modelo previsto no regu­
lamento, devendo cumprir todos os requisitos indicados no refer_i 
do diploma legal, que em linhas gerais, se resumem no seguinte : 
identificação do adquirente e tipo de operaçao; descrição da mer­
cadoria, inclusive com a indicação da unidade padrão, quantida­
de, número de volumes; indicaçao do código previsto na tabela an_e 
xa ao regulamento; cálculo e destaque do imposto, seguindo a alí­
quota prevista na tabela e outras indicações que o contribuinte 
julgar necessárias e peculiares ao seu negócio, desde que estejam 
dentro do estabelecido pelo regulamento (12),
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0 regulamento prevê, ainda, â "nota fiscal de entra­
da” (13) e o "demonstrativo de credito de exportaçao" (14), Alem 
dos livros já indicados, o regulamento determina o uso do "livro 
de controle de produção e de estoque", "registro de selo de con­
trole", "registro de impressão de documentos fiscais e termos de 
ocorrências" e "registro de inventários" (15),
0 regulamento estabelece, também, disposiçoes espe­
ciais aplicáveis à rotulagem e à marcaçao de produtos tributados, 
ao"selo especial de controle", ao comércio ambulante, armazéns g^ 
rais, depósitos fechados. Zona Franca de I^anaus, e outras, além 
de regular especialmente certas operaçoes como o fabrico e comer­
cio de fumo, cigarros, bebidas, etc, (16),
As "notas fiscais" emitidas serao registradas no "li­
vro registro de saídas", na ordem das respectivas datas de emis­
são, conforme as normas estabelecidas pelo regulamento (17),
No final de cada período de apuraçao, o contribuinte 
transportará os totais apurados nos livros "registro de entrada " 
e "registro de saída", para o livro "registro de apuraçao do
I.P.I," onde apurará o total do imposto a recolher ou o saldo a 
ser transportado para o período seguinte, conforme, respectivamen_ 
te, o total apurado no livro "registro de saídas" seja superior 
ou inferior ao total apurado no livro "registro de entradas" (18) 
0 resultado, qualquer que seja ele, será transportado 
para a "declaração e notificação" (19) que será apresentada pelo
 ^ Acontribuinte ao estabelecimento bancario autorizado a recebe-la, 
situado na jurisdição do órgão local da Secretaria da Receita Fe­
deral a que o contribuinte estiver subordinado, até o 109 dia que 
seguir ao término do período de apuração a que a mesma se referir 
( 2 0 ) .
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0 contribuinte deverá pagar o imposto no estabeleci­
mento bancário em que apresentou a "declaração e notif icaçao" ,o_n 
de lhe será entregue o "documento de arrecadaçao de Receita Fed_e 
ral" (DARF), já existente em carteira no estabelecimento bancá­
rio, emitido pela Secretaria da Receita Federal (2l), conforme 
os prazos e formas estabelecidas pelo regulamento (22), Entreta_n 
to, no caso de o contribuinte estar obrigado ao recolhimento do 
imposto com prazo de ate 30 dias apos o período de apuraçao ou 
apresentar a declaração e notificaçao a menos de 30 dias do ven­
cimento do prazo de pagamento, ele deverá preencher o "documen­
to de arrecadaçao" (DARF) e apresentá-lo ao estabelecimento ban­
cário credenciado para o recebimento do imposto (23), Em qual­
quer hipótese, a falta do "documento de arrecadaçao" (DARF) nao 
desobrigará o contribuinte dc pagamento do imposto (2A),
No caso de o contribuinte nao pagar o imposto indica­
do na "declaração e notificação", dentro dos prazos exigidos pe­
lo regulamento, poderá, ainda, faze-lo, dentro dos 30 dias se­
guintes ao vencimento dos prazos determinados, acrescido de cor­
reção monetária, calculada sobre o valor originário do imposto * 
não recolhido. Esgotado o prazo de 30 dias indicado acima sem 
que 0 contribuinte efetue o recolhimento do imposto, correção mo_ 
netária e multa de 5%^ haverá lançamento de ofício com base nos 
elementos constantes na "declaraçao e Notificaçao" e encaminha­
mento do processo a Procuradoria da Fazenda Nacional para inscr_i 
ção em DÍvida Ativa da Uniao (25),
A falta de apresentação de "declaraçao e notificaçao", 
implica na aplicação de penalidade pecuniaria, alem da perda do 
dirsito à multa reduzida de indicada acirr.a, mesmo que no . perÍ£ 
dc ds apuraçao nao ocorra a hipótese de imposto a pagar ou nao h_a
12
ja movimento a declarar (26),
0 contribuinte poderá, ainda, espontaneamente e antes 
de qualquer procedimento fiscal, recolher o imposto nao declarado 
e não pago na época própria, com as multas moratorias de 5^, 10^ 
e 20^, calculadas sobre o ualor do imposto, corrigido monetaria­
mente, conforme, respectivamente, o recolhimento se realize ate 
30 dias, 60 dias e apos 60 dias do término dos prazos legais para 
o recolhimento estabelecido pelo regulamento (27),
A falta de recolhimento do imposto nao declarado ou 
não registrado, apuráuel mediante auditorias fiscais, acarretara 
a aplicação de multas (28) variáveis segundo a gravidade da infra_ 
ção, entre 5U% a 150^, calculadas sobre o valor do imposto corri­
gido monetariamente e juros de mora (29), Além dessas, ha outras 
penalidades, como a perda das mercadorias apreendidas em situação 
irregular (30), a proibição de transacionar a qualquer título com 
as repartições públicas ou autarquias federais e estabelecimentos 
bancários controlados pela Uniao,aplicáveis a devedores remissos, 
inclusive fiadores (31), a sujeição a sistema especial de fiscal_i 
zação aplicável ao~ contribuinte ou outra pessoa que, mais de uma 
vez, pratique infrações à legislaçao do imposto sobre produtos iri 
dustrializados (32), e cassaçao de regimes ou controles especiais 
de pagamento do imposto aplicável ao contribuinte ou outra pessoa 
que proceder de modo fraudulento no gozo dos respectivos regimes
ou controles (33),
Além das penalidades mencionadas, o regulamsnto esta­
belece outras penalidades pecuniárias para infrações a outros di£ 
positivos,tais como, infrações no uso do selo especial de contro­
le, na exposição e venda de mercadorias, na escrituração de li­
vros e documentas fiscais, no comércio e fabrico de cigarros, no 
comércio de mercadorias importadas, resistencia a fiscalizaçao, 
etc, (34),
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3. - AS BASES TE(5rICAS DO PROBLEMA E AS TEORIAS TRADICIONAIS 
3.1. - As Teorias Tradicionais
Tradicionalmente, as teorias sobre o nascimento da 
obrigação tributária consideram o momento do lançamento como es­
sencial e necessário a sua caracterização (l). Muito se tem dis­
cutido se o lançamento é um ato meramente declaratório ou se tem 
caráter constitutivo da obrigação tributária. Em outras palavras, 
trata-se de estabelecer se a obrigação tributária surge quando se 
verifica o fato gerador - no caso do lançamento ser um ato decla- 
ratorio -, ou se ela toma vida em um segundo momento e já em con­
seqüência do lançamento - no caso do lançamento ser um ato cons­
titutivo (2).
Para melhor estudar as duas posiçoes teóricas e exami­
nar os argumentos a favor e contra as concepções opostas, faz-se 
mister precisar, preliminarmente e do modo mais claro possível, 
o que se quer dizer quando se afirma que o lançamento tem caráter 
declaratório ou constitutivo. Um ato que nao produza nenhuma mod_i 
ficação no mundo jurídico, que nao crie nenhuma situaçao jurídi­
ca, e um ato irrelevante juridicamente. Assim, nao pode existir 
um ato que tenha caráter declaratório em sentido absoluto, Portain 
to, quando se afirma que o lançamento tem caráter declaratorio , 
não se quer afirmar que o dito ato não produza nenhum efeito ju­
rídico, que não altere, de alguma maneira,a situação jurídica pre_ 
•existente, mas se quer afirmar, simplesmente, que o lançamento 
não determina o nascimento da obrigaçao tributária. Igualmente, 
quando se afirma que o lançamento tem carater constitutivo, nao 
se quer dizer com isto, que ele constitua um direito, mas simple^ 
mente, que a obrigaçao tributária nasce precisamente do dito ato.
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Desta maneira, o lançamento será declaratõrio quando se reconhece 
a existência de uma obrigação tributária já nascida, enquanto que 
será constitutivo quando, com o lançamento, se constitui uma obr^ 
gação tributária antes não existente (3),
Para aquelas teorias que admitem ser o lançamento mer^ 
mente declaratorio, a obrigação tributária surge com a ocorrência 
do fato gerador, de maneira que a obrigaçao tributaria tem seu 
fundamento jurídico, isto é, a sua fonte, na lei, ou, mais preci­
samente, a obrigação tributária surge quando ocorre a situaçao de 
fato - a hipótese de incidência - definida pelo ordenamento jurí­
dico tributário (4), Entretanto, considerando que a lei impositi- 
va ó, por sua natureza, abstrata, para se estabelecer em concreto 
se uma dívida tributária surgiu e qual é o seu valor, e necessá­
rio verificar, em cada caso, se o fato gerador se realizou, defi­
nir o sujeito passivo e examinar outros elementos preestabeleci­
dos para a determinação da obrigação tributária (5). Em outras p£ 
lavras, ó necessário comprovar se a obrigaçao tributaria nasceu 
ou não, e em que medida. Portanto, o lançamento do imposto, em 
sentido lato, consiste precisamente em um ato ou em uma serie de 
atos necessários, ordenados para a constataçao e a valoraçao dos 
diversos elementos constitutivos da dívida tributaria - pressupões 
to material e formal, base imponível, aplicaçao de alíquota, etc, 
constituindo, portanto a concreta de'terminação qualitativa e qua£ 
titativa da dívida do sujeito passivo. Conseqüentemente, o lança­
mento e necessário e se produz em qualquer especie de imposto, 
pois é conatural ao proprio carater da obrigaçao tributaria, en­
quanto obliqatio ex leqe, não podendo ter senão natureza declara 
tiva, havendo nascido a obrigação tributária, ope l e q i s , pela 
simples realizaçao do fato gerador, 0 lançamento e uma condição
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necessária para a exigibilidade--do crédito tributário, uma vez 
que contém todos os elementos de um ato administrativo executório 
no sentido de constranger o sujeito passivo a satisfazer a dívida 
tributária, segundo as determinações legais (6), Essa corrente 
distingue tres tipos distintos de lançamentos:
a) - o realizado pelo sujeito passivo sem a intervenção da auto­
ridade administrativa - p chamado auto-lançamento -, no caso 
daqueles impostos que o sujeito passivo deve calcular, regi£ 
trar e recolher, sem a intervenção direta ou indireta da ad­
ministração;
b) - o realizado pela autoridade administrativa com a cooperaçao
do sujeito passivo e, finalmente,
c) - O realizado pela administraçao sem a cooperaçao do sujeito
passivo (7),
Para aqueles que admitem ter o lançamento caráter con_s 
titutivo da obrigação tributária, o fulcro da relação impositiva 
seria o lançamento - ato de imposição -, mediante o qual a admi­
nistração tributária constitui a obrigaçao tributária, antes do 
qual não existiria nenhuma relação jurídica tributária entre a a_d
m inistração e o sujeito passivo, Para resolverem o problema do ajj
to-lançamento, que nao admitem, reconhecem que para uma restrita
classe de impostos, a obrigação tributária nasce diretamente do
fato gerador, Para o maior número de impostos, porém, a obrigaçao
tributária tem origem em uma declaraçao do sujeito passivo ou num
ato praticado pela administração tributária (8). Fundamental para
essa teoria é, assim, a distinção entre impostos com imposição
e impostos sem imposição, cuja origem esta na transposiçao de
uma problemática do ordenamento tributário alemão. No fim do sécu_ 
lo passado, a doutrina alemã distinguia duas grandes categorias
de impostos: Ueranlaqunqssteurn e Unmittelbaresteurn - a primei­
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ra pagável com base em um ato da administraçao - lançamento - e a 
segunda, ao invés, imediatamente.
Os tributaristas alemães atribuíam uma particular rel£ 
vãncia ao momento do nascimento da obrigaçao tributaria: apos um 
ato de administração - lançamento -, para Veranlaqunqssteurn, ou 
apenas o fato gerador para Unmittelbaresteurn, ou seja, a obriga­
ção tributária surgiria somente apos o lançamento para os impos­
tos com imposição e somente após a ocorrência do fato gerador pa­
ra os impostos sem imposição (9), Desta forma, com respeito aos 
impostos sem imposição, nos quais a obrigaçao tributaria nasce d_i 
retamente da realização do fato gerador, não se pode falar de lari 
çamento ou de auto-lançamento, porque somente é eficaz para o di­
reito o pagamento do imposto e nao a operação mental que o prepa- 
ra, carecendo assim, de relevancia jurídica as operaçoes mentais 
efetuadas pelo sujeito passivo, visando o calculo do imposto (10) 
Com referência aos tributos com imposição, o ato administrativo 
que se interpõe entre a realizaçao do fato gerador e o pagamento 
do imposto, nao comprova uma obrigaçao ja nascida, mas a consti-
fu* ^tui. Nos impostos com imposição, a obrigaçao tributaria nasce, ou 
bem do lançamento efetuado pelo sujeito ativo, ou bem de uma de­
claração por parte do sujeito passivo, nao podendo esta ser cons_i 
derada propriamente como um ato de auto-imposiçao, mas, em reali­
dade, como o reconhecimento de uma medida do ordenamento jurídi­
co, a cujo reconhecimento a lei vincula a constituição da obriga­
ção tributária (ll).
3,2 - As Teorias e o cádigo Tributário Nacional
0 código Tributário Nacional (12) não acolheu in totum
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nenhuma das teorias apontadas. Preferiu seguir um caminho pró- 
priOy baseado no trabalho de Aster Rotondi (13). Para o Codigo 
Tributário Nacional a obrigaçao tributaria surge com a ocorrência 
do fato gerador (14). 0 lançamento e constitutivo do crédito tri­
butário e declaratorio da obrigação tributária. 0 lançamento e um 
ato obrigatório e vinculado, privativo da autoridade administrat_i 
va (15), o que significa,em outras palavras, que o CÓdigo Tribut^ 
rio Nacional não admitiu a figura do auto-lançamento, e, muito me_ 
nos, a dicotomia: impostos com imposição e impostos sem imposição. 
Para resolver o problema daqueles impostos cujas prestações cabe 
ao sujeito passivo recolher sem o ptévio exame da autoridade adm_i 
nistrativa - lançamento -, o CÓdigo Tributário Nacional criou o 
lançamento homologatório (16), cujos contornos os estudiosas ain­
da não traçaram com a necessária nitidez. Nesta última hipótese, 
a obrigação tributária nasce com a ocorrência do fato gerador, 
competindo ao sujeito passivo efetuar o pagamento do imposto sem 
o prévio exame da administração tributária ou mesmo sem o seu co­
nhecimento. Por evidente desejo de simetria, o lançamento homolo­
ga tó rio - que jamais foi posto em prática ou sequer foi objeto de 
qualquer norma jurídica - convalidaria as operações efetuadas pe­
lo sujeito passivo, extinguindo a obrigação tributária (17). A s£ 
lução encontrada para a extinção da obrigaçao tributaria - na fa]^ 
ta do lançamento homologatória - foi a decadência do direito da 
Fazenda PÚblica de constituir o crédito tributário (iS), decorri­
dos 5 anos da ocorrência do fato gerador (19).
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3,3 - 0 código Tributário Nacional e sua aplicação à Admini^
tração do Imposto sobre Produtos Industrializados
Antes de iniciar a análise da aplicação dos princípios 
do código Tributário Nacional ao lançamento, no caso do imposto 
sobre produtos industrializados, convem ter presente o caráter pa 
raconstitucional das disposições desse diploma legal, isto e, o 
seu status de norma complementar a Constituição, o que significa 
que não I mera lei tributária, mas uma lei sobre leis tributá­
rias, isto e, uma série de normas endereçadas aos legisladores or 
dinários para orientá-los e vinculá-los em matéria tributária, ou 
seja, o código Tributário Nacional é fonte das leis tributárias
(20), Assim, a simples pretensão de tentar enquadrar a figura do 
lançamento do imposto sobre produtos industrializados (21) nos 
moldes expostos pelo CÓdigo Tributário Nacional (22), levará fa­
talmente a conclusão de que o esquema proposto para o seu lança­
mento nao se reveste dos contornos de legalidade que seriam dese­
jáveis, como se verá a seguir,
0 lançamento é um ato privativo da autoridade adminis­
trativa, praticado com a finalidade de apurar e verificar os ele­
mentos que constituem o Crédito Tributário (23), 0 CÓdigo Tributá 
rio Nacional preve as modalidades de lançamento, que a doutrina 
jurídica tributaria denominou de lançamento por declaraçao ou mi_s 
to, lançamento de ofício e lançamento homologatório (24), A pri­
meira modalidade é característica da família dos impostos incidejn 
tes sobre o patrimônio e a renda. Nessa modalidade o contribuinte 
ou um terceiro, presta informaçoes (ou declaraçao) sobre a maté­
ria de fato, base imponível da tributação (25), 0 crédito tribut_á 
rio é formalizado através da notificação, que é o aspecto formal 
e final do lançamento.
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0 lançamento de ofício consubstancia-se na execução do procedime_n 
to de lançamento sem o concurso do sujeito passivo, conforme hipjó 
teses definidas e catalogadas no CÓdigo Tributário Nacional (26). 
0 lançamento por homologação e aquele pertinente aos tributos cu­
ja legislação impõe ao sujeito passivo o dever de antecipar o pa­
gamento do imposto, sem previo exame da autoridade administrati­
va. Ao contrário das modalidades descritas anteriormente, a ativ_i 
dade exercida pelo sujeito passivo, que paga seu tributo, consti­
tui-se tão somente, em um dos atos tendentes a resolver a obriga­
ção tributária principal. Esse início de procedimento e da maior 
importância, mas so se completa através do lançamento homologató- 
rio que extingue o crédito tributário (27).
G lançamento, no caso do imposto sobre produtos indus­
trializados, conforme define o regulamento, consiste na descrição 
da operação que lhe dá origem, na identificação do sujeito passi­
vo, na discriminação e classificaçao fiscal do produto sujeito ao 
imposto, no cálculo do imposto e na declaração do seu valor (28). 
0 imposto será lançado pelo contribuinte:
íM  Aa) - na importaçao de produtos de procedencia estrangeira;
b) - na arremataçao de produto apreendido ou abandonado;
c) - na saída do produto do estabelecimento industrial ou equipa­
rado a industria;
d) - na saída de produto de deposito a que tenha sido remetido
por estabelecimento industrial, ou equiparado a industrial, 
salvo o caso de retorno ao estabelecimento remetente;
e) - na aquisição do produto pelo estabelecimento que o tenha in­
dustrializado por encomenda, sem que ocorra a sua saída do 
estabelecimento industrializador;
f) - na venda efetuada, em feiras de amostras e promoçoes seme-
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lhantes, do produto que tenha sido remetido pelo estabeleci­
mento industrial ou equiparado a industrial;
g) - no reajustamento do preço do produto, em virtude de acrésci­
mo de valor decorrente de contrato escrito;
h) - na apuração de diferença no estoque dos selos de controle
fornecidos ao usuário para aplicação em seus produtos;
i) - na apuraçao de diferença de preço; .
j) - na apuraçao de diferença de imposto em virtude de aumento de 
alíquota, ocorrido após a emissão da primeira nota fiscal; 
k) - quando desatendidas as condições da suspensão do imposto; 
l) - em outros casos não especificados. (29).
0 lançamento sera efetuado conforme, ainda, define o regulamento:
a) - quanto a importaçao, na declaraçao de importação;
b) - quanto a arremataçaò, na declaraçao de arrematação;
c) « quanto às operações realizadas esporadicamente por firmas ou
pessoas nao sujeitas habitualmente ao recolhimento do impos­
to, no documento de arrematação (DARF);
d) - quanto aos demais casos, na nota fiscal (30).
A autoridade administrativa efetuará, de ofício, o lançamento:
a) - quando o contribuinte não o fizer, ou o fizer em desacordo
com as normas do regulamento (3l);
b) - quando o contribuinte nao pagar o imposto nos prazos estabe­
lecidos pelo regulamento (32);
c) - quando deixar de cumprir qualquer dispositivo regulamentar /
que deveria cumprir obrigatoriamente (33).
Para o regulamento do imposto sobre produtos industria 
lizados, o lançamento na nota fiscal é a modalidade típica e ca­
racterística deste imposto., Ele se verifica toda vez que o produ­
to sair do estabelecimento industrial ou equiparado a industrial
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(34), ou seja, na ocorrência do seu fato gerador (35), Embora o 
lançamento devesse ocorrer depois da ocorrência do fato gerador e 
dele decorrer, não por simples raciocínio lógico e disposição le­
gal (36), na pratica ele precede o fato gerador, porque nenhum 
produto poderá sair do estabelecimento industrial ou equiparado a 
industrial sem estar acompanhado da nota fiscal (37), disposição 
impossível de ser cumprida se o lançamento não for previamente 
efetuado nesse documento,
í certo que o regulamento também prevê o lançamento de 
ofício (38) efetuado pela autoridade administrativa; tal modalida^ 
de, porém, ocorre em relação a todos os tributos, não interessan­
do ao objetivo desse trabalho (39),
Em resumo, para a legislaçao tributaria aplicavel ao 
imposto sobre produtos industrializados, é o sujeito passivo - 
contribuinte ou responsável - quem efetua o lançamento do impos­
to, enquanto que para o CÓdigo Tributário Nacional,quem deve efe­
tuar o lançamento é a administração tributária, no caso, a Secre­
taria da Receita Federal, ficando reservada ao sujeito passivo, 
apenas uma atividade prévia ao lançamento, Estes são conceitos 
claramente contraditórios, devendo prevalecer, por hierarquicame^n 
te superiores, os dispositivos previstos na norma superior, isto 
é, os do código Tributário Nacional (40), Desde a vigência do CÓ­
digo Tributário Nacional, desapareceu do nosso sistema jurídico 
tributário positivo a figura do anteriormente chamado auto-lança- 
mento, caracterizado pela possibilidade reconhecida ao contribuir^ 
te de, exercendo função administrativa, promover a determinação dD 
valor do tributo a ser pago. Coerente com essa exclusão, o CÓdigo 
Tributário Nacional institui o lançamento homologatório (4l), no 
qual compete ao sujeito passivo o dever de antecipar o pagamento
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sem prévio exame da autoridade administrativa, operando-se pelo 
ato em que a autoridade administrativa, tomando conhecimento da 
atividade exercida pelo obrigado, expressamente a homologa, 0 pa­
gamento antecipado, efetuado pelo sujeito passivo, extingue o cr£ 
dito tributário, sob condição resolutoria da ulterior homologação
( 4 2 ) ,  Assim, garante 0 CÓdigo Tributário Nacional, para a autori­
dade administrativa, a privaticidade da atividade lançadora.
Em conclusão, as atividades praticadas pelo sujeito 
passivo, necessárias ao pagamento do imposto sobre produtos indu£ 
trializados e previstas na legislação tributária própria, não se 
confundem com 0 lançamento verdadeiro e próprio, constante da Lei 
Complementar (43), mas sao simplesmente, seus atos preparatórios 
(44),
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4, - AS BASES TEdRICAS DO PROBLEMA E A fEORIA PROPOSTA
4.1 - A Teoria Proposta.
0 fato gerador de qualquer imposto nao e, certamente, 
um fato isolado, 0o contrário, ele e componente de uma realidade 
jurídica mais vasta, 0 fato gerador b um acontecimento real, um 
fato da experiência humana que o ordenamento jurídico tributário 
toma em consideração, atribuindo-lhe qualidade jurídica, transfo£ 
mando-o em pressuposto legal (l). Os efeitos jurídicos do fato g^ 
rador são, assim, situações jurídicas subjetivas (2) que o orde­
namento jurídico tributário faz surgir como próprios para caract_e 
rizar o pressuposto legal,(3), A união da situaçao jurídica subj_e 
tiva com o fato gerador e tao estreita que seria inconcebível um 
fato gerador tributário sem efeitos jurídicos, isto ó, sem situa­
ção jurídica subjetiva, assim, como seria inconcebível, tambem, 
determinar a relevancia jurídica do primeiro sem identificar a s_i 
tuação jurídica subjetiva que dele decorre (4), No curso deste 
trabalho compreender-se-á como situação jurídica subjetiva, alem 
do direito subjetivo, o poder de imposição, que se concretiza ao 
verificar-se o fato gerador, seguido do cumprimento ou nao dos d_e 
veres tributários a ele conexos e sucessivos, alem de outros dev£ 
res tributários a cargo do sujeito passivo e sancionados pelas 
normas tributárias (5),
0 conceito geralmente formulado, e aceito pelo ordena­
mento jurídico-tributário (6), quando fala de prestação coativa, 
dá a entender claramente que esta é uma prestação vinculada, isto 
é, que o sujeito passivo é obrigado a cumprir, e que,por sua vez, 
a Fazenda Publica, titular da competência impositiva, é idonea p_a
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ra atuar coativamente, no modo e na medida prevista pelo ordena­
mento jurídico. Isto significa que a situação jurídica subjetiva 
criada abstratamente pela norma impositiva não e uma apenas, mas 
duas situações jurídicas complementares: o poder de imposição da 
Fazenda PÚblica titular da competência impositiva (7) e o dever 
jurídico do sujeito passivo (8). Tanto uma como outra apresentam 
um número indeterminado de manifestações (9), No que toca ao de­
ver, a norma jurídica nao se limita, nem poderia limitar-se, a 
simples contemplação do sujeito passivo no cumprimento de uma pre_s 
tação (uma dada soma em dinheiro devida a Fazenda Publica), mas 
deve, necessariamente, abranger toda uma série de deveres do mes­
mo sujeito passivo ou de terceiro, tendentes a fazer conhecer a 
Fazenda PÚblica a existência de uma situação fática valorizada p£ 
lo ordenamento tributário, visando estimular a efetiva execução 
do pagamento da prestação por parte do sujeito passivo contribuijn 
te ou responsável (lO) - através de uma série de deveres que pod_e 
mos chamar de auxiliares (ll). Portanto, a norma jurídica impõe 
ao sujeito passivo não só o dever de pagar a prestaçao, mas tam­
bém os deveres auxiliares, como fazer declarações, redigir, con­
servar e exibir livros e documentos fiscais, responder a questio­
nários, prestar esclarecimentos quando solicitados, etc», (12), 
A mesma norma impositiva impoe a terceiros o dever de prestar in- 
formaçoes, verbais ou escritas, fazer dóclaraçoes, etc., em lugar 
do contribuinte (13), Todos esses deveres, sejam principais, se­
jam auxiliares, estão entre si coligados, em vista de um único 
fim: dar conhecimento a Fazenda PÚblica da existencia do fato ge­
rador ou de estimular o efetivo pagamento do imposto. Entretanto, 
este disciplinamento é autonomo, no sentido de que pode existir 
uma independência entre um dever principal e um auxiliar,ou entre
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deveres auxiliares, tendo cada um o seu próprio fato gerador (14) 
Assim, poderá surgir a cargo de um terceiro, que se encontra em 
uma particular situação, o dever de auxiliar ou prestar uma info_r 
mação, cora o fira de esclarecer uma situação tributária, potencial 
ou real. Qualquer um desses deveres, principais ou auxiliares, p£ 
dem ou não ser cumpridos, no todo ou em parte, Para evitar tal 
ocorrência, a norma jurídica impõe sanções a cargo do inadimplen­
te, atribuindo, assim, à Fazenda Publica um poder de fazer cum­
prir a atividade, ou seja, o poder de aplicar sanções previstas mo 
ordenamento jurídico tributário ao inadimplente, mesmo quando ele 
não revista a qualidade de contribuinte. Desta maneira, o tercei­
ro que não presta as informações solicitadas pela Administraçao 
Tributária e passível de sanções pecuniárias.
Segue-se que a situação jurídica subjetiva denominada 
dever se traduz em uma pluralidade indeterminada de deveres, ao 
mesmo tempo, conexos e autonomos, permanecendo, no entanto, unica 
a situação jurídica denominada poder (15), mas que, paradoxalmen­
te, assume um vastíssimo conteúdo, porquanto pode se traduzir em 
uma multiplicida“de de atos de natureza tributária, tais como:
a) - atos de cumprimento dos deveres sancionados pelo ordenamento
jurídico;
b) - atos de incumprimento dos mesmos deveres;
c) - atos administrativos relativos ao incumprimento dos deveres
tributários, acompanhados de verificações e auditorias;
d) - atos administrativos integrativos do cumprimento dos deveres
tributários;
e) - atos relativos a aplicação de sanções pelo incumprimento dos
deveres tributários (16).
Todos esses atos sao destinados a um unico fim: o de determinar o 
cumprimento da prestaçao impositiva, prevista no ordenamento jur_i
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dico tributário, ou a aplicaçao de penalidade pelo seu nao cumpri 
mento (17), fazendo deles um complexo unitário, rev/elando um ne­
cessário coligamento entre as duas situações jurídicas subjetivas 
isto e, entre o dever jurídico e o poder de império, regulado pe­
lo ordenamento jurídico, os quais não têm conteúdos corresponden­
tes (18),
0 dever tributário e o poder de imposição não são si­
tuações jurídicas subjetivas de conteúdos correspondentes, isto á 
formando uma unica relaçao jurídica, primeiramente e antes de tu­
do, porque os seus conteúdos não têm recíproca correspondência , 
uma vez que o poder de imposição, inicialmente, está voltado para 
receber e adquirir a propriedade de quanto voluntariamente lhe é 
pago pelo sujeito passivo em cumprimento do dever tributário (19) 
e, apos, para a constituição de um dever diverso e mais grave a 
cargo do sujeito passivo, no caso do inadimplemento voluntário • 
Em segundo lugar porque o poder de imposição se desenvolve inde­
pendentemente da existência do dever tributário, seja quando se 
verifica o seu inadimplemento, quando a lei endereça o poder de 
imposição no sentido de constituição de Um dever diverso daquele 
inadimplente, que, por isso, e considerado extinto e transformado 
em um novo dever; seja quando se verifica o adimplemento do dever 
tributário, quando o poder de imposição opera legitimamente atra­
vés de verificações e auditorias, operando como poder de contro­
le, no sentido de verificar o seu exato cumprimento (20),
0 poder de controle do sujeito ativo permanece intac­
to, mesmo quando o dever foi voluntário e integralmente cumprido, 
e visa controlar a existência do dever e a exatidão do seu cumpri 
mento; quando nao foi cumprido, compete ao sujeito ativo consti­
tuir um dever diverso e mais grave em que o originário se trans-
41
formou e extingUiu-se. Ora, se a extinção do dever é um fato cuja 
existencia deve ser controlada pela Fazenda Publica, isto signif_i 
ca que entre as duas situações jurídicas subjetivas ha uma rela­
ção necessária de sucessão cronológica, na qual, uma se desenvol­
ve se a outra não se desenvolveu, dentro do que preceitua a norma 
tributária, isto á, no sentido de que o dever tributário deveria 
ser cumprido de um modo espontâneo e sem que o poder de imposição 
se exercitasse em concreto, somente ocorrendo depois do cumprime£ 
to ou do não cumprimento do dever tributário, Pois bem, a autono­
mia do dever tributário e do poder de imposição, nao so e uma ma­
nifestação da necessária sucessão cronológica que a lei institui
(21) mas I  a prova de que ditas situações jurídicas não fazem pa_r 
te de uma mesma relação jurídica (22), A relação jurídica pode ser 
um fato, um conjunto de situações jurídicas subjetivas, ativas e 
passivas, coligadas e de conteúdos correspondentes, mas nao, como 
na espécie, onde falta a correspondencia de conteúdo por efeito 
de autonomia do seu desenvolvimento. Por outro lado, falar em re­
lação jurídica unitária nao é obviamente possível e seria sobret^ 
do inútil, no sentido de que nenhuma conseqüência jurídica dela 
se poderia deduzir (23), Em realidade, nao se pode desconhecer qiE 
a variedade e multiplicidade dos comportamentos possíveis do po­
der de imposição, como situação jurídica ativa, como atividade r_e 
conhecida pelo ordenamento jurídico e pelos orgaos administrati­
vos, leva a reconhecer como uma situação jurídica subjetiva esser^ 
cialmente dinamica e em contínuo devir, enquanto que o comporta­
mento do sujeito passivo, como situação jurídica subjetiva passi­
va, reconhecida também, pelo ordenamento jurídico, tem um carater 
essencialmente estático, no sentido do cumprimento obrigatório ctos 
deveres tributários previstos pelo ordenamento jurídico tributá­
rio (24),
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Assim, qualquer um dos deveres do sujeito passivo, em 
conseqüência da verificação do fato gerador, qualquer que seja o 
seu conteúdo - que podem se traduzir em um d a r , um fazer, um na_q 
fazer ou um suportar - não correspondem nunca a um poder equiva­
lente da Fazenda Publica, qual seja o de pretender coativamente o 
seu exato cumprimento, o de liberar o obrigado pelo seu exato cum 
primento, ou o de pretender a execução judicial do obrigado a fim 
de fazer cumprir o dever não cumprido, mas somente;
a) - receber a prestação efetivamente cumprida pelo sujeito pass_i
vo, sem no entanto declarar extinto o seu direito;
b) - verificar a existencia e o conteúdo do fato gerador do dever
tributário inadimplente, sem, no entanto, considerar extinto 
o seu direito, na hipótese da verificação positiva do seu 
cumprimento;
c) - aplicar as sanções previstas no ordenamento jurídico tribut_a
rio, no caso da inadimplência do sujeito passivo.
Desta maneira, a Fazenda PÚblica em "a” se encontra frente a um 
exato cumprimento do dever tributário, não tendo, porém, o poder 
de considerar extinto o seu direito, mas somente aquele de rece­
ber a prestação paga; em "b” e "c” se encontra diante do incumpr^ 
mento do dever tributário, mas não poderá pretender a execução do 
dever inadimplente, nem mesmo judicialmente, mas pode e deve apl_i 
car as sanções previstas no ordenamento jurídico tributário, isto 
é, pretende coativamente o cumprimento de outro e diverso dever. 
Em "a” não pode liberar o obrigado pelo cumprimento exato do de­
ver tributário, mas pode e deve prosseguir nas verificações, vis­
torias e auditorias, com o objetivo de constatar se o dever foi
exatamente cumprido (25).
Duas situações jurídicas subjetivas se dizem de contetj
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dos correspondentes quando tem entre si uma relaçao de complemen- 
tariedade pela tutela de um interesse unitário, assim como o cré­
dito e o débito, o direito real e o dever de não perturbar o seu 
exercício (26), No entanto, as situações subjetivas aqui tratadas 
estão entre si coligadas, no sentido de que uma existe em funçao 
da outra, mas outro e o coligamento e outra e a correspondencia de 
complementariedade das situações jurídicas subjetivas, pela pre­
sença dos direitos protegidos - plurais no primeiro caso e unico 
no segundo (27),
Embora se exclua que duas situações jurídicas subjeti­
vas surgidas com o fato gerador do imposto, isto é, o dever trib_u 
tário e o poder de imposição, estejam entre si coligados por uma 
única relação jurídica, não se afirma que não tenham nenhum víncjj 
lo entre si. Tal afirmação estaria em contradição com tudo que já 
foi dito, isto é, que o dever tributário está disciplinado de mo­
do que determine necessariamente o seu cumprimento, seguindo-lhe 
o poder de imposição com um conteúdo variavel, segundo a hipótese 
que se apresenta, isto é, o cumprimento ou nao do dever tributá­
rio, Mas se trata, como ^ á  foi visto, de conteúdos não correspon­
dentes e de desenvolvimento cronológico necessariamente sucessi­
vo, podendo tal desenvolvimento dar origem logo a um cojnjunto de 
atos, desenvolvidos no tempo mas entre si coligados, visando um 
fim único: garantir o cumprimento de determinadas prestações pecij 
niárias por parte do sujeito passivo a favor da Fazenda Publica
(28).
A função essencial de conexão entre o conteúdo do de­
ver tributário e o conteúdo do poder da Fazenda Publica, isto e, 
das duas situações subjetivas de conteúdos não recíprocos é reali^ 
zada pelo lançamento (29), um conjunto de atos regulares e suces-
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siuos que tem uma comum destinação e um único fim, na sua função 
essencial de coligamento, de harmonização, de unificação,das duas 
situações jurídicas de conteúdos não correspondentes*
Este conjunto de atos constitui um procedimento único
(30), isto é, um complexo de atos ordenados pela norma jurídica 
para a consecução de um efeito unitário (31), sendo que cada ato 
pode produzir efeitos jurídicos autônomos (32), A autonomia dos _e 
feitos é uma conseqüência necessária de autonomia dos atos, pue 
por sua vez e uma decorrancia imprescindível da noçao de procedi­
mento como ato complexo (33), Essa noção de procedimento encontra 
largo emprego no Direito Tributário, onde a atividade de imposi­
ção se desenvolve através de um complexo coordenado e ordenado de 
atos sucessivos, legalmente disciplinados (34), Sobre a base da 
noção formal de procedimento, a doutrina tributária alema edifi­
cou todo um ramo do Direito Tributário - Direito Tributário For­
mal -, constituído pelas normas sobre o procedimento tributário 
(35),
Como já foi dito, o complexo de atos que constituem o 
procedimento procura um resultado final unitário, isto é, o cum­
primento da prestação pecuniária a favor da Fazenda PÚblica (36) 
e se juntam em dois grupos alternativos de atos, o primeiro dos 
quais é ato espontâneo do sujeito passivo, com a fiel execução do 
dever surgido com a ocorrência do fato gerador definido em lei, 
enquanto que o segundo é formado pelo ato emanado da Administra­
ção Tributária, no exercício do poder de imposição, calcado no 
inadimplemento dos deveres previstos no ordenamento jurídico tri­
butário, No primeiro caso, o ato é praticado pelo sujeito passivo 
adimplente, cabendo a Fazenda PÚblica receber a prestaçao devida, 
enquanto que no segundo, através de uma série de atos administra­
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tivos, a Fazenda PÚblica fará cp.m que o sujeito passivo satisfaça 
a prestação pecuniária inadimplente. Aqui está individualizado , 
não só o resultado final unitário colimado pelo procedimento, mas 
também o efeito jurídico unitário coligado pelo ordenamento do 
conjunto de atos que constituem o procedimento, isto ó, como ver_e 
mos, a Obrigação Tributária (37), Os atos praticados pelo sujeito 
passivo não visam como resultado final, o coligamento, mas somen­
te o cumprimento dos deveres tributários previstos no ordenamento 
tributário, havendo efeitos jurídicos diversos, conforme se dese£i 
volva através de atos de cumprimento ou de atos de incumprimento 
dos deveres tributários, No primeiro caso, os atos praticados pe­
lo sujeito passivo, comportam uma limitação do conteúdo do poder 
de imposição, enquanto que no segundo, ao invés, dá-se uma ampli_a 
ção do seu conteúdo, ou seja, a constituição de obrigaçao tribut^ 
ria que compreende, como veremos em outro local, uma carga diver­
sa e mais grave a pesar sobre o sujeito passivo (38),
t preciso esclarecer que o comportamento do sujeito 
passivo do poder de imposição, frente à atividade da Fazenda Pu­
blica, pode ser exatamente identificado somente tendo presente a 
situação jurídica subjetiva em que ele se encontra, Ele, inicial­
mente, não é um obrigado frente a um credor que deve provar o seu 
crédito,mas, ao contrário, ele é um obrigado perante um orgão ad­
ministrativo que tem o poder de desenvolver determinadas ativida­
des para descobrir uma eventual inadimplência, E, como tal, ele 
deve sujeitar-se a investigações e auditorias, nao obstaculizando 
o cumprimento legal dos poderes conferidos à Fazenda PÚblica pelo 
ordenamento jurídico visando exatamente essa atividade. Qualquer 
obstáculo que ele aponha deve ser superado, inclusive pela força
(39),
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Tudo isto se compreenderá melhor se formularmos duas 
hipóteses: na primeira todos os deveres tributários atribuídos ao 
sujeito passivo do poder de imposição sao espontâneos e exatamen­
te cumpridos; na segunda, todos, ou parte deles, nao sao cumpri­
dos. No primeiro caso, a Fazenda Publica de pois de verificar que 
todos os deveres tributários foram exatamente cumpridos, adquire 
o direito subjetivo (40) sobre a coisa que foi o objeto da prest£ 
ção cumprida. No segundo caso, a Fazenda Publica, depois de veri­
ficar os atos de incumprimento, através de um procedimento admi­
nistrativo, efetua o lançamento, e adquire o direito subjetivo
(41) de obter a prestação descumprida, porém, diversa e diferen­
te da inadimplente em conteúdo e valor (42). Por outro lado, no 
primeiro caso, com o cumprimento espontâneo dos deveres tributá­
rios, obviamente, o lançamento nao so nao e necessário, mas nem 
ao menos seria juridicamente possível (43), Se o sujeito passivo 
já pagou o que a lei declarara devido pela ocorrência do fato ge­
rador, ao lançamento faltaria a causa lícita e seria, assim, um 
ato ilegítimo. 3a no segundo caso, a prestação determinada pela 
lei não foi exatamente cumprida, e, assim, agora o lançamento se 
põe como o ato central do procedimento em um duplo sentido, a sa­
ber, do ponto de vista do desenvolvimento do procedimento e dos 
efeitos jurídicos produzidos pelo próprio procedimento (44). E 
mais, na primeira hipótese aumenta o poder da Fazenda Publica, c£ 
mo poder de receber a prestaçao pecuniaria espontaneamente paga, 
enquanto que, na segunda, aumenta o conteúdo da prestaçao peeuni£ 
ria a cumprir ou transforma em pecuniários aqueles deveres inadijn 
plentes que originalmente nao o eram. Resulta, assim, que a Fazejn 
da Publica adquire direitos subjetivos após o concreto exercício 
do poder de imposição, com a dúplice ordem de atos,' isto é, com o
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ato de recebimento da prestaçao espontaneamente cumprida, ou com 
o ato que concretiza a verificação do incumprimento da prestação 
devida e determina o cumprimento de uma prestação diversa e mais 
grave, A distinção entre estas duas categorias de atos não apre­
senta dificuldades, não só do ponto de vista do seu conteúdo 
que um e receber e outro ó impor como também do ponto de vista 
dos efeitos, No primeiro caso, o ato de recebimento da prestação 
pecuniaria traz para a Fazenda PÚblica direitos de propriedade s£ 
bre a soma versada, ao passo que, no segundo, faz surgir para a 
Fazenda PÚblica um direito subjetivo de crédito - imposto não pa­
go, multa, juros de mora, cumulativamente ou não -, ou direitos 
subjetivos de outra natureza - confisco de mercadorias, poder de 
fiscalização especial, etc, (45),
Pode-se então dizer que o lançamento desenvolve a es­
sencial função de constituir, a favor da Fazenda PÚblica, um di­
reito subjetivo, no sentido de que a prestação prevista no ordena^ 
mento jurídico será percebida pela Fazenda PÚblica, a título de 
imposto ou de sanção.
Cora a exposta concepção do lançamento, fica superada 
a discussão teórica e doutrinaria acerca da eficacia declarativa 
ou constitutiva do lançamento, isto é, que o direito subjetivo da 
Fazenda PÚblica surge com a verificação do fato gerador, sendo 
que o lançamento não faz outra coisa senão determinar-lhe o con­
teúdo a fim de torná-lo exigível; ou, que o direito subjetivo da 
Fazenda PÚblica, para uma família de impostos - a do imposto so­
bre produtos industrializados, por exemplo -, surge com a ocor­
rência do fato gerador, independente de qualquer atividade da Fa­
zenda PÚblica e que, para outra família - a do imposto de renda, 
por exemplo -, com a ocorrência do fato gerador surge apenas o
0^
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direito subjetivo de constituir o crédito tributário através do 
lançamento, surgindo depois do lançamento, o direito de cobrar o 
imposto ou a sanção (46),
Para a teoria exposta, repetimos, com a verificação do 
Fato gerador, nascera deveres jurídicos por parte do sujeito pass^ 
vo, sem q u e _ correspondam a ura direito subjetivo da Fazenda Publi­
ca, no sentido de cobrar o imposto devido, mas somente um poder 
de imposição, isto é, de efetuar o lançamento. Como conseqüência 
do lançamento nasce a favor da Fazenda Publica o direito subje­
tivo de cobrar o imposto devido acrescido das sanções legais (47) 
ou seja, a obrigação tributária.
Depois do que foi dito, podemos fixar a distinção en­
tre dever e obrigação tributária, no sentido de que no primeiro, 
a prestação não é ura objeto do direito subjetivo da Fazenda PÚbl^i 
ca, enquanto que, na segunda a prestação devida é objeto de um di^  
reito subjetivo da Fazenda PÚblica (48), A obrigaçao tributária, 
de fato, é o aspecto passivo de um direito subjetivo a uma pres­
tação, não se podendo, portanto, falar em direito subjetivo antes 
que este se constitua por efeito do lançamento (49), Por dever 
tributário entende-se a situação jurídica subjetiva passiva, da 
qual surge a prestação do imposto ou outra conexa, sem que a Fa­
zenda PÚblica haja constituído a seu favor o direito subjetivo 
correspondente (50),
0 dever tributário pode ter por conteúdo deveres divejr 
sos, principais e auxiliares, como pagar uma prestaçao pecuniaria 
a título de imposto, redigir e conservar livros e documentos tri­
butários, preencher formulários, prestar esclarecimentos e decla­
rações, quando solicitado, exibir livros e documentos relativos a 
seus negocios e que tenham relaçao com os fatos geradores tribut^
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rios, suportar verificações e auditorias, etc, (51) já a obriga­
ção tributária tem um só conteúdo - pagamento de prestação exigi­
da quando o sujeito passivo deixa de cumprir qualquer um dos di­
versos deveres tributários, após um procedimento que dá origem ao 
lançamento, com os respectivos acréscimos legais, - multa, juros 
de mora e correção monetária (52), Em qualquer caso, o sujeito pa_s 
sivo inadimplente, para sanar a sua falta concorre com uma presta^ 
ção diversa e mais gravosa do que aquela que constituía o dever 
originário inadimplente. Assim, conclui-se que a inadimplência a- 
grava o conteúdo do dever inadimplente,
Podemos, agora, definir o lançamento como aquele ato 
que tem por efeito constituir, em favor da Fazenda PÚblica, um d_i 
reito subjetivo a uma prestaçao, a titulo de imposto e de sançao, 
ou somente de sanção. Também, podemos considerar como direito su_b 
jetivo não só aquele que tem por objeto a aplicaçao de uma sançao 
pecuniária, mas, também, o que tem por objeto o confisco de uma 
mercadoria, a sujeição a regime especial de fiscalizaçao,etc,(53) 
0 lançamento não pode, obviamente, ser um ato pratica­
do pelo sujeito passivo, mas somente um ato praticado pela Fazen­
da PÚblica (54), í o único ato praticado pela Fazenda PÚblica ap£ 
relhado pelo direito tributário para constituir a seu favor um d^ 
reito subjetivo a uma prestaçao impositiva ou a uma sançao, sepa­
rada ou em conjunto com a prestação impositiva (55), Como a obri­
gaçao tributária nao é outra coisa do que o aspecto passivo de um 
direito subjetivo a uma prestação, e, como o lançamento é o único 
ato praticado pelo sujeito ativo apto à constituição de um direi- 
to^subjetivo a seu favor, temos que admitir que não poderá exis­
tir obrigação tributária sem o devido lançamento (56), Por outro 
lado, 0 lançamento delimita, indeclinavelmente, a esfera d a o b r i -
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gação tributária prevista na r>ortna impositiva, como também, o po­
der da Fazenda Publica de impor o pagamento da prestação devida e 
inadimplente, por imposto ou sanção, conexos ou separados, no se_n 
tido de que tal poder só pode desenvolver-se mediante o cumprimeji 
to de vários atos previstos no ordenamento jurídico, delimitando- 
-Ihes os conteúdos. Qualquer outro procedimento que pretender uma 
prestação, a título de imposto ou sanção, conexos ou separados, e 
que não assuma a forma e o conteúdo do lançamento, previstos no 
prdenamento jurídico, é ilegítimo (57), 0 lançamento desenvolve 
um papel fundamental, seja por identificar com clareza as situa­
ções subjetivas próprias dos sujeitos passivo e ativo, seja, por 
identificar a natureza jurídica e disciplinar a controvérsia tri­
butária (58),
Esta função fundamental do lançamento põe em relevo o 
quanto é estreita e incindível, no direito tributário, a conexão 
entre as situações jurídicas subjetivas presentes na relaçao jur_i 
dica tributária (poder de imposição do sujeito ativo, deveres ju­
rídicos tributários do sujeito passivo, obrigação tributária sur­
gida com o descumprimento de qualquer um dos deveres tributários 
e direito subjetivo da Fazenda PÚblica e prestação devida) ao pon_ 
to de que a passagem de um a outro, tem, sistematicamente, no âm­
bito de cada procedimento isolado, um efeito do ato fundamental
(59).
0 imposto se traduz por uma prestaçao coativa, mas,que 
na realidade é uma prestação abstrata, substituída em concreto p_e 
la prestação espontaneamente cumprida, que constitui o conteúdo 
de múltiplos deveres tributários, ou pela prestação cumprida medj^ 
ante coação, que constitui o conteúdo da obrigaçao tributaria. A_s 
sim^ o sujeito passivo de um imposto e, em realidade, o sujeito
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passivo de um dever impositivo s o sujeito passivo de uma obriga­
ção tributaria. No entanto, o conteúdo da obrigação tributária I 
mais homogêneo que o dos deveres tributários que a antecede. Ela 
se constitui em um dar - imposto devido e a sanção conexa, ou ap£ 
nas uma sançao -, nao podendo consistir em um fazer« um nao fazer 
suportar, que caracterizam os deveres tributários (60), No de_s 
cumprimento de qualquer um desses deveres, a Fazenda PÚblic"a não 
obriga o sujeito passivo a fazer ou deixar de fazer, mas lhe apl^i 
ca uma sanção, prevista no ordenamento jurídico, pelo inadimple­
mento de qualquer um desses deveres tributários (6l), Por exem- 
plo, se o sujeito passivo,,obrigado a fazer uma declaraçao ou a 
preencher um documento, não o faz, a Fazenda PÚblica, não o obri­
ga a cumprir aquele dever, mas lhe aplica uma sançao através de 
um procedimento administrativo próprio, cujo ato final I o lança­
mento,
Ainda, para melhor caracterizar a diferença entre de­
ver tributário e obrigação tributária, e que o primeiro pode sur­
gir antes e durante o procedimento preparatório do lançamento
(62) - cumprimento de diligências indispensáveis ao procedimento, 
por parte do sujeito passivo, tais como: prestar informações,apr_e 
sentar livros e documentos, etc. - enquanto que, a segunda somen­
te, surge após concluído o procedimento, isto e, com o lançamento, 
no sentido de que o daver jurídico nao ó um verdadeiro e proprio 
direito subjetivo da Fazenda, enquanto que, a obrigação tributá­
ria o á (63).
Por outro lado, do fato gerador nasce um complexo de 
deveres tributários, cujo cumprimento exato libera o sujeito pas­
sivo frente à lei mas não frente ao beneficiário - a Fazenda Pu­
blica - que, legitimamente, pods continuar o seu controle, no sen_
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tido de verificar se os deveres tributários surgidos com o fato 
gerador, ou fatos geradores, foram exatamente cumpridos, Be algum 
dos deveres tributários não foi exatamente cumprido, nasce, a ca£ 
go do sujeito passivo, um dever diverso e mais grave, que agora e 
após o procedimento de lançamento, e seu adimplemento, libera o 
sujeito passivo nao só frente a lei, mas também frente a Fazenda 
PÚBlica, a qual, nesse caso, reconhece extinto o seu direito e 
considera definitivamente extinta a obrigação tributária surgida 
do lançamento.
Ora, as situações descritas parecem paradoxais e mere­
cem uma explicação.
Assim, é preciso explicar porque o exato cumprimento 
dos deveres tributários nascidos do fato gerador não libera o 
obrigado frente a Fazenda Publica, que dele é a beneficária, en­
quanto que o dever nascido da violação de qualquer dever tributá­
rio, libera o devedor frente a mesma Fazenda PÚblica, Em outras p_a 
lavras, é preciso explicar porque o Estado impositor posto frente 
a um sujeito passivo que cumpre exatamente os deveres nascidos do 
fato gerador, não pode e não deve liberá-lo do seu dever, quando 
este mesmo Estado, posto frente a um sujeito passivo que transgre_ 
diu qualquer dever tributária, onera o dever descumprido, com ou­
tro dever, mais grave e diverso, mas se comporta de modo oposto, 
podendo liberar o transgressor que cumpriu exatamente o dever na_s 
cido da sua transgressão, A explicaçao está que no primeiro caso, 
frente ao dever tributário do sujeito passivo, não está um dire_i 
to de crédito do sujeita ativo, ou em outros termos, o dever tri­
butário do sujeito passivo nao é uma obrigação tributária, enquajn 
to que no segundo caso, o dever tributário do transgressor é uma 
verdadeira obrigação tributária, frente à qual está um direito
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subjetivo de crédito do sujeito ativo. Assim, se compreende que a 
Fazenda Publica não deva e não possa liberar o obrigado adimplen- 
te, porque o: poder liberatório é uma manifestação típica do di­
reito subjetivo de crédito e, em tal caso, esse direito não exis­
te; enquanto que, no segundo caso, a Fazenda PÚblica pode e deve 
liberar o transgressor adimplente do dever decorrente da trans­
gressão, porque, agora, o sujeito ativo, frente ao transgressor, 
tem 0 direito de crédito, do qual a típica manifestaçao é exata­
mente o poder de liberar o devedor que cumpre exatamente o seu 
crédito (64),
0 direito atribuído pela lei ao sujeito ativo, apos v_e 
rificado o fato gerador, não é ainda concreto, mas abstrato, sen­
do destinado a assumir um conteúdo concreto sucessivo em funçao
mde acontecimentos ulteriores, como o cumprimento ou o nao cumpri­
mento do dever surgido com o fato gerador, í obvio que um dos 
dois eventos - cumprimento ou nao cumprimento - devera inevitável^ 
mente se verificar. Portanto, o poder do sujeito ativo é necessa­
riamente destinada a assumir um conteúdo concreto, mas isto sig­
nifica igualmente que antes do cumprimento ou nao cumprimento dc 
dever, o poder do sujeito ativo é de todo abstrato. Deriva daí 
que, ao verificar-se o fato gerador, o dever tributário do sujei­
ta passivo surge subitamente, tendo um conteúdo preciso e concre­
to, enquanto que o poder do sujeito ativo ainda nao adquiriu um 
conteúdo preciso e concreto, vindo a faltar entre as duas situa­
ções jurídicas subjetivas a correlaçao qus, ao inves, na obriga- 
çao, ela se encontra perfeita sntre credita e debito,
Para melhor compreensão do exposta veremos duas hipó­
teses, Na primeira, o sujeita passivo cumpre exatamente o dever 
tributário. Em presença dosrc evontc, a lei não atribui ao sujei-
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to ativo poder algum para estimular e obter o seu cumprimento. 
0 poder de imposição do sujeito ativo se apresenta exclusivamente 
como um poder de receber e adquirir a propriedade sobre a quantia 
voluntariamente paga, Na segunda hipótese, o sujeito passivo des- 
cumpre o dever tributário. Nesse caso, a lei não atribui ao suje^i 
to ativo poder algum para exigir e obter o cumprimento da presta­
ção não paga, mas outro bem diverso, o poder de, mediante um pro­
cedimento adequado - lançamento -, constituir um dever diverso e 
mais grave, compreendendo a prestação pecuniária inadimplente e, 
juntamente com esta, uma outra prestaçao a título de sançao, de 
modo que a prestação completa que dela resulta assume um conteúdo 
diverso do dever originário (65), Por outro lado, antes do lança­
mento, a Fazenda PÚblica não pode exercitar o seu direito de co­
brar a prestação inadimplente, somente o fazendo após o lançamen­
to com o acionamento do processo executivo fiscal (66),
4,2 - Aplicação da Teoria Proposta ao Imposto sobre Produtos
Industrializados,
0 fato gerador do imposto sobre produtos industriali­
zados se concretiza na saída do produto industrializado do estabje 
lecimento industrial ou equiparado a industrial, na arremataçao 
do produto industrial apreendido ou abandonado e alienado pelo p_o 
der público e no desembaraço aduaneiro do produto de procedencia 
estrangeira (67), A partir da ocorrência do fato gerador, segue 
uma serie de deveres a cargo do sujeito passivo, tais como emitir 
nota fiscal, registrá-la em livros próprios, e, no final de cada 
período de apuração, transportar para a "declaraçao e notifica­
ção" o total do imposto a pagar ou o saldo a transportar para o
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período seguinte, registrado no livíro da "apuração do IPI”* A "d£ 
claração e notificação"sera apresentada no estabelecimento bancá­
rio autorizado a recebê-la. Mos prazos indicados no regulamento o 
sujeito passiv/o efetuará o pagamento do imposto devido (68).
0 dever de redigir a "declaração” e apresentá-la no 
estabelecimento bancário autorizado, esta, assim, intimamente li­
gado ao dever de pagar o imposto. Tanto isto á verdade que o su­
jeito passivo não poderá efetuar o pagamento da prestaçao imposi­
tiva sem a právia "declaração”. Em determinadas hipóteses, indi­
cadas no regulamento, o sujeito passivo deve apresentar, juntame_n 
te com a "declaração”, o "documento de arrecadação” sem o previo 
conhecimento da autoridade administrativa, devendo, de imediato, 
pagar a prestação devida (69).
âssim, o dever de redigir e apresentar a "declaraçao e 
notificação" está íntima e indissoluvelmente ligada ao dever de 
pagar o imposto (70). As normas regulamentares determinam que o 
total do imposto a pagar corresponda ao constante na ” declaraçao 
e notificação", entendendo com isto estabelecer claramente que a 
prestação tributária não se poderá cumprir sem antes redigir e 
apresentar a "declaraçao” ao estabelecimento bancario autorizado
(71). 0 cumprimento da prestação tributária não poderá ser efeti­
vado sem antes haver sido declarada a prestaçao. Portanto, pode- 
-se deduzir que o montante do imposto a pagar deve obrigatoriamen_ 
te coincidir com o indicado no documento de declaraçao, que e o 
resultado de uma apuraçao aritmética (72) correspondente, em ge­
ral, a soma de todas as notas fiscais emitidas no período (73) , 
menos a soma das notas fiscais recebidas de terceiro no mesmo pe­
ríodo (74), Portanto, a falta de emissão da nota fir^cal implica 
na impossibilidade jurídica da aplicaçao da alíquote,da redaçao e 
apresentação do documento declaratorio e do pagamento da presta­
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ção impositiva, Tambsm, igualmente, I claramente dedutível que a 
inadimplência do dever de pagar a prestaçao impositiva, pode as­
sumir, exclusivamente, a forma de inadimplência do dever de apre­
sentar a "declaração”. Assim, podemos concluir que os dois deve­
res estão intimamente conectados, muito embora a Fazenda Publica 
possa atribuir sanções pelo descumprimento do dever de apresentar 
a "declaraçao" e/ou pelo descumprimento do dever de pagar a pre_s 
tação pecuniária devida, independentes um do outro (76),
Tal conexão resulta, antes de tudo, do fato de que a 
sanção por omissão ou infidelidade da "declaraçao", esta conecta­
da com o imposto devido mas não declarado. Isto significa que o 
legislador considera a inadimplência do dever de apresentar a "d_e 
claração" como violação do dever de pagar ó imposto. Deste fato 
resulta, em segundo lugar, que tanto a omissão quanto a infidel_i 
dade da "declaraçao" são puníveis com uma sanção mais grave do 
que a autonoma violação do dever de pagar o imposto já declarado 
(7 7 ), Pode-se, assim, definir a declaraçao como um ato do proce­
dimento de imposição, praticado pelo sujeito passivo, no cumpri­
mento de um dever jurídico - um ato pelo qual o sujeito passivo 
comunica a administraçao tributária aquilo que ela deverá conhe­
cer, nos limites legalmente estabelecidos pelo ordenamento jurí­
dico (70).
No momento anterior a "declaração" redigida e apreseji 
tada pelo sujeito passivo,a Fazenda PÚblica está dotada de um po­
der abstrato,, e sem conteúdo concreto, no sentido de que não tem 
poder algum de constranger o sujeito passivo a apresentar a decl_a 
ração, salvo o direito de aplicar sanção pelo seu inadimplemento. 
Assim, no caso de o sujeito passivo não apresentar declaraçao, o 
sujeito ativo terá de esperar o decurso do prazo estabelecido no
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regulamento (79) para, através do funciónlrio competente e de um 
procedimento próprio e especial (80), efetuar o lançamento do im­
posto devido, acrescido das sanções legais, Agora, porem, o dever 
inadimplente ja nao é o mesmo, mas outro, de conteúdo diverso e 
mais grave, como veremos, daquele decorrente da obrigação tribut£ 
ria verdadeira e própria (8l), Assim, o dever do pagamento, resuJL 
tante da declaraçao, nao encontra nenhuma correspondência em uma 
pretensão da Fazenda de idêntico conteúdo* A Fazenda, de fato, 
frente a qualquer comportamento do sujeito passivo, com relação 
ao cumprimento do dever tributário, se põe como titular de um p£ 
der de verificar a violação do dever de recolher o imposto devi­
do (82).
Tudo isto nao exclui, porém, que a "declaração", qua_n 
do tempestiva e fiel, ou intempestiva e infiel, deva ser conside­
rada como ato jurídico, isto é, como manifestação do sujeito pas­
sivo, regulada pelo ordenamento jurídico tributário, visando dar 
conhecimento direto à administraçao tributária de fatos que ela 
deve conhecer, sendo, assim, produtora de efeitos jurídicos pró­
prios e característicos, Como manifestação do sujeito passivo,ela 
atesta a existencia e o conteúdo de fatos geradores que deverão 
ser apreciados pelo sujeito ativo (83), Entretanto, os efeitos jjj 
ridicos da "declaraçao" nao modificam direitos subjetivos anteri£ 
res da Fazenda PÚblica, mas transformam o conteúdo do poder de im 
posiçao, de abstrato em concreto, Essa transformaçao nao e, po- 
rem, efeito característico da "declaraçao", Tudo depende do com 
portamento do sujeito passivo, no sentido do cumprimento ou não 
cumprimento do dever tributário de adimplir a prestação pecuniá- • 
ria exigida, Como comportamento de adimplemento, a "decla­
raçao" tempestiva e fiel, atribui a Fazenda PÚblica um djj
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pio poder; o de verificar a sua tempestividade e fidelidade e 
o de exigir o pagamento do imposto declarado, 0 poder da adminis­
tração tributária, no sentido de exigir o pagamento do imposto 
com base na "declaração" apresentada pelo sujeito passivo, não e, 
no entanto, diferente do poder de verificar a tempestividade e 
fidelidade da "declaração", mas uma conseqüência jurídica neces­
sária à própria "declaração", A "declaração" pode faltar, mas a 
Fazenda Publica pode exigir o pagamento do imposto inadimplente 
através de um procedimento administrativo próprio, como já vimos, 
Como comportamento de inadimplência - "declaração" fora de prazo 
ou infiel -, a Fazenda Publica tem, ao lado do poder de verificar 
a sua tardividade ou infidelidade, o poder de exigir pagamento do 
imposto inadimplente e aplicar sanções, A "declaraçao" pode, as­
sim, em cada caso, ser visualizada como um comportamento de adim- 
plemento ou de inadimplemento do dever tributário, tendo um quid 
proprium« isto é, um comportamento que se converte em um outro 
ato de conteúdo complexo, tendo por conteúdo uma manifestaçao de 
ciência, de vontade, individualizadas ou em conjunto, da Fazenda 
PÚblica (84),
Se a "declaraçao" e um "ato-comportamento" exclúsiva- 
mente voltado a determinar o conteúdo do poder de imposição, isto 
significa que o dever da sua apresentaçao está exclusivamente co­
ligado com o poder de imposição, como situaçao subjetiva ativa 
correspondente, 0 dever de apresentaçao da "declaraçao" e, por 
sua vez, como já vimos, incidivelmente conexo com o dever do pag_a 
mento do imposto, constituindo com este um dever jurídico unitá­
rio, E é no confronto deste último dever jurídico unitário que se 
deve determinar o coligamento com o poder de imposição, Este col_^ 
gamento, por outro lado, resguarda duas situações jurídicas sub­
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jetivas de conteúdos não correspondentes, com caracteres dinâmi­
cos e desenvolvimentos autônomos em consecução cronológica, f po£ 
sível demonstrar que, frente ao dever de pagamento do imposto,com 
base na declaração, a Fazenda PÚblica tem o poder de beneficiar- 
-se do pagamento espontâneo do sujeito passivo, nao, porém, aqu_e 
le de exigir o seu cumprimento, mas, sim, aquele de impor ao ina_ 
dimplente deveres diversos e mais graves, significando, desta m_a 
neira, que os conteúdos das situações jurídicas subjetivas nao 
sao em nada correspondentes, Se, em assunto de cumprimento ou nao 
do dever tributário, é o comportamento do obrigado o fator que d_e 
termina o conteúdo do poder de imposição, teremos, em caso de cum 
primento, uma situação puramente passiva, de percepção e conservai 
ção da prestação devidamente cumprida (85), No caso, porém, , de 
não cumprimento, surge uma situaçao de dever novo a cargo do su- 
jeito passivo inadimplente, significando que o poder de imposição 
é uma situação jurídica subjetiva essencialmente dinâmica (86), 
0 procedimento de imposição nos impostos da família 
dos impostos sobre a renda é caracterizado pelo fato de que o co_n 
teúdo do dever de pagamento será determinado mediante o concurso 
autônomo de um dever de declaração do sujeito passivo e de um po­
der de imposição do sujeito ativo (87), Assim, no caso do imposto 
sobre a renda, o sujeito passivo, na época própria determinada p_e 
la legislaçao tributária, apresenta a sua declaraçao, informando 
a administração tributária os rendimentos auferidos no período b£ 
se, A administração tributária, tomando conhecimento das informa- 
çoes prestadas pelo sujeito passivo, efetua,em um procedimento 
próprio e especial, o lançamento, indicando, quando for o caso, o 
imposto a pagar ou a restituir (88), 3á o procedimento de imposi­
ção, no caso do imposto sobre produtos industrializados, ao con­
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trário, está caracterizado pelo fato de que o conteúdo do dever 
de pagamento e determinado unilateralmente pelo sujeito passivo, 
era conformidade com as normas jurídicas aplicáveis a matéria (89) 
e pelo fato de que o poder de imposição da Fazenda PÚblica inter­
vém somente para impor deveres diversos e mais graves a quem nao 
cumprir aquele dever ou não o cumprir exatamente (90), Esta é a 
substancial diferença na estrutura dos dois procedimentos de irap£ 
sição: enquanto no primeiro a administração tributária pode acei­
tar ou não a declaração do sujeito passivo, modificando-a e de­
terminando exatamente a prestação a cumprir, no segundo aceita 
o pagamento da prestação pelo sujeito passivo sem previo exame 
(91), Fica claro, assim, que, no procedimento de imposição do im- 
posto sobre produtos industrializados, a simples inserção do de­
ver de apresentar uma declaraçao, nao muda, de per si, a estru­
tura de tal procedimento que é sempre caracterizado pelo fato da 
determinação unilateral pelo contribuinte do conteúdo pecu­
niário desse dever tributário. Mesmo no caso de produtos im­
portados (92), 0 importador deverá apresentar uma declaraçao 
de importaçao, prevista nas normas aplicaveis a especie e 
nela indicar, entre outros elementos exigidos pela norma, 
também, o valor do imposto sobre produtos industrializados inci­
dente sobre as mercadorias importadas (93), Tal declaraçao mani- 
festa as mesmas características ja recenseadas na "declaraçao e 
notificação", E, como esta, é uma declaraçao que visa dar conheci^ 
mento às autoridades administrativas de fatos de que elas devam 
tomar ciência, Na "declaraçao", o importador deve fornecer todos 
os elementos para cálculo do imposto, efetuar essa operaçao e, 
posteriormente, em documento próprio, recolher a importancia dev_i 
da. Assim, também, como a anterior, essa "declaração" deve ser
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considerada como um ato jurídico e tambim como um ato vinculado, 
cuja manifestação, no sentido do seu adimplemento ou inadimplemejn 
to, determina o conteúdo do poder de imposição, A "declaração" , 
enquanto ato jurídico, virjcula a administração tributária a cons_i 
derá-la como elemento de prova dos fatos nela alegados e exatos 
os valores nela indicados, até prova idonea em contrário (94),
Resulta, portanto, de quanto já dissemos, que o ato de 
redigir e apresentar a "declaração", prevista em lei, é operação 
necessária ao adimplemento da prestação pecuniária, até o ponto 
em que o cumprimento da primeira é indispensável ao cumprimento 
da segunda. Os vícios e as deficiências de redação, contudo, con£ 
tituem uma hipótese do descumprimento do dever da prestação impo­
sitiva (9 5), Resulta, também, quanto ao pagamento do imposto, que 
este nao tem por objeto, simplesmente, a transferencia para o er_a 
rio de uma dada soma em dinheiro, mas a transferencia de tal soma 
será rigorosamente estabelecida pela lei, isto é, que o modo de 
execução da prestaçao pecuniaria 9 essencial a .execuçao do cumpri­
mento da própria prestação. De fato, para cumprir a prestaçao pe­
cuniária, não só é necessário redigir e apresentar um documento, 
previsto em lei, mas efetuar, exatamente, o pagamento da soma in­
dicada no documento e na forma nele expressamente estabelecido 
(formas de cálculo e de pagamento, prazos de recolhimento, etc.).
Basta recorrer a lei e ao regulamento para verificar­
mos que elas impõem rigores formais na redação e apresentação do 
documento de "declaração", A inobservancia de quaisquer aspectos 
formais implica na aplicação de penalidade (96), Assim, é inadim­
plente do dever de pagamento do imposto quem omitir o documento 
declaratorio ou quém o redigir e apresentar em desacordo com 0 
previsto na norma legal (97),
f  %De tudo quanto foi dito ate aqui, podemos c h e g a r  as s_e
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guintes conclusões:
a) «  que do fato gerador do imposto sobre produtos Industrializa­
dos surge um complexo de deveres, que convergem para dois dje 
veres principais: um de redigir e apresentar a "declaração e 
notificação" e outro de pagar exatamente ao erário, o impos­
to declarado no documento a título de imposto sobre produtos 
industrializados;
b) - que os dois mencionados deveres estão entre si indivisivel-
mente conexos, no sentido de que a violação do primeiro im­
plica no descumprimento do segundo, sendo a penalidade pre­
vista para a inadimplência do segundo mais grave que a indi­
cada para o descumprimento do primeiro (falta de apresenta­
ção) (90);
o) - que a modalidade de cumprimento dos referidos deveres está 
formalmente apontada na legislação tributária, não se com­
preendendo o seu adimplemento senão na modalidade expressa­
mente indicada no ordenamento tributário, inclusive com mod£ 
los previstos pela própri^a norma jurídica (99),
0 problema da essencialidade do cumprimento dos deve­
res tributários, segundo o estabelecido expressamente pela legis­
lação tributária, e um ponto importante no direito tributário 
(lOO), No caso, podemos considerar:
a) - p dever tributário de dar - pagamento da prestação pecuniá­
ria - como um dever de dar qualificado, isto á, dever de dar 
de um certo modo - previsto na legislação, inclusive quanto 
a aspectos formais -, e nao um dever de dar genérico;
b) - que este dever de dar é imposto ao sujeito passivo pelo poder
de imposição da Fazenda Publica com o fim de permitir aos 0£  
gãos administrativos o controle da exatidão do seu cumprimeji
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to, a fim de aumentar a eficiencia dos outros atos do proce­
dimento de imposição;
c) - que, assim, tal dever de dar qualificado está ligado incidi- 
velmente a um procedimento de imposição, no qual se concret_i 
za a atuação da Fazenda PÚblica, no sentido de controlar a 
exatidão ou a inexatidão da adimplência do sujeito passivo. 
Deste modo, o dever tributário de dar revela a sua caracterísfica 
peculiar de ser uma situação jurídica subjetiva destinada a gerar 
atos no procedimento de imposição - lançamento -, do mesmo modo 
que todos os outros deveres tributários, 0 problema da relaçao 
entre o dever tributário de dar e os outros deveres tributários si 
contra a sua exata solução na afirmação de que entre todos esses 
deveres existe uma relação de coordenação, visando o desenvolvi­
mento de um idêntico procedimento de imposição, tendo em vista um 
único fim - o exato cumprimento da prestação pecuniária que e o 
objeto da incidência do imposto. Portanto, não á verdade que os 
deveres tributários sejam entre si autônomos, nem que o dever tr_i 
butário de dar seja um dever principal e que todos os outros se­
jam deveres acessórios, mas sim que se trata de deveres coordena­
dos com vistas a um único procedimento de imposição - o lançamen­
to (101), Em verdade, se considerarmos, do ponto de vista da su­
cessão cronológica, no primeiro tempo, o sujeito passivo põe em 
ser um documento e, no segundo tempo, procede ao pagamento do im­
posto, Esta separaçao das duas operaçoes, porem, corresponde a 
uma visão puramente descritiva do fenômeno; de um ponto de vista 
jurídico, ou, mais precisamente, de um ponto de vista dos fins da 
norma impositiva, como já vimos, as duas operações estão entre si 
incidivelmente conexas, no sentido de que a redaçao e apresenta­
ção do documento declaratório outra não I que uma particular e e_s
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sencial modalidade do cumprimento da prestaçao impositiva pecuni^á 
ria 8, portanto, do pagamento do tributo,
Com a expressão ’dever de redigir e apresentar a decl£ 
raçao e notif icaçao”, entendemos, portanto, o vinculo jurídico e_n 
tre um sujeito passivo - contribuinte do imposto sobre produtos 
industrializados ~ e um sujeito ativo - a Fazenda Publica a quem 
a lei Magna atribui a competencia tributária -, no sentido de que 
o primeiro assume um comportamento destinado a satisfazer o inte­
resse do segundo, Este sujeito ativo - o Estado certamente leva 
vantagem com a prestação pecuniária e, portanto, também, com a r_e 
dação e apresentação do documento, modalidades essenciais, como 
já vimos, da prestaçao pecuniária. Torna-se evidente que a prest_a 
ção pecuniária é de natureza patrimonial, como também patrimonial
- por conexão - é a redaçao e apresentaçao da "declaraçao”, Entr£ 
tanto, a prestação pecuniária poderá apresentar aspectos nao pa­
trimoniais, como acontece nas prestações pecuniárias visando fins 
extra-fiscais, como no caso dos estímulos fiscais que vão levar a 
determinados comportamentos por parte do sujeito passivo (102),
Neste ponto, pode-se facilmente notar que o dever jur^ 
dico de que estamos tratando apresenta os requisitos próprios de 
uma obrigação, mais particularmente de uma obrigação tributária 
acessória (103), Agora, já podemos explicar porque julgamos pref_e 
rível conceituar como dever e não como obrigaçao esta particu­
lar atividade do sujeito passivo, tendo como fim. o pagamento de 
uma prestação pecuniária a título de imposto sobre produtos indu_s 
trializados, A razão é que o vínculo jurídico que obriga o sujei­
to passivo a proceder dessa maneira não corresponde a um poder e_s 
pecífico e direto do sujeito ativo no sentido do seu cumprimento» 
como já vimos, uma vez que a norma positiva nao reconhece ao su-
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jeito ativo - poder impositor - algum meio para obter o cumprime_n 
to desse vínculo jurídico, salvo o poder de considerar a falta da 
apresentação ou apresentação de um documento inexato, como inadim 
plemento da própria prestaçao pecuniária, impondo ao inadimplente 
uma determinada sançao, cominada com a prestação pecuniária ina­
dimplente (104). Tal situação depende da circunstancia, já nota­
da, de que a redaçao e apresentação d a ""declaração” á considerada 
pela norma positiva como uma modalidade essencial do cumprimento 
da prestação pecuniária, mas impede o isolamento da referida ope­
raçao ou, igualmente, de considerá-la como uma prestação para a 
qual 0 sujeito ativo esteja dotado de um poder jurídico qualquer, 
A penal idade imposta ao sujeito passivo pelo dever tributário não 
cumprido no seu conjunto, deve-se compreender como direta e exclu 
sivamente visando satisfazer o interesse da Fazenda Publica impo- 
sitora, no sentido de obter tal cumprimento. Todavia, o interesse 
em obter o exato cumprimento do dever de redigir e apresentar a 
"declaraçao”, nao compreende o poder do sujeito ativo no sentido 
de obter o cumprimento da prestaçao pecuniária inadimplente ou al 
gum direito subjetivo de credito a seu favor, pois, o seu poderse 
esgota na aplicaçao da penalidade pecuniária em conjunto com a 
prestaçao inadimplente, Este direita subjetivo de credito somente 
toma vida após o procedimento de imposição - lançamento, Pois
bem, a inexistencia do direito de crédito denuncia claramente que 
o vínculo jurídica, no sentido de redigir e apresentar a "decla­
raçao”, nao é uma obrigação verdadeira e própria, mas sim um de­
ver jurídico, f conveniente observar que a necessidade de um di­
reito subjetivo do credor deve corresponder um comportamento ne­
cessário de devedor; para haver uma obrigação, é necessário que 
haja uma prestaçao patrimonial do credor que satisfaça um interes
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se, tambem patrimonial, do credor. Parece claro que, o dev/er de 
redigir e apresentar a ”declaração" não pode ser confundido, co_n 
forme se depreende da própria exposição, como uma obrigação pa­
trimonial, dele decorrente,
A presente análise está sendo conduzida sob o pressu­
posto, não discutido nem demonstrado ate agora, que o poder da 
zenda Publica na aplicação de sanções pecuniárias seja compatível 
com um direito de crédito da Fazenda PÚblica, 0 conteúdo doutri­
nal entre os sustentadores da teoria declaratória do lançamento 
ou da teoria constitutiva tradicional - já referidas neste traba­
lho (1G5), pode ser correlacionado com o direito subjetivo de cr£ 
dito da Fazenda PÚblica, Os primeiros sustentam que, verificado o 
fato gerador, a Fazenda PÚblica se torna imediatamente titular de 
um direito subjetivo de crédito e tal direito se efetiva utilizar^ 
do-se o próprio poder da Fazenda PÚblica (106); os segundos defe_n 
dem que, ao verificar-se o fato gerador, o direito de crédito 
da Fazenda PÚblica não está ainda corporificado, uma vez que, a 
sua corporificação decorre do exercício do poder de imposição 
lançamento. Assim, como conseqüencia, o direito de imposição
não significa ainda, o exercício de um direito subjetivo, 0 lanç£ 
mento é o instrumento hábil a fazer nascer completamente, tal di­
reito (107), l\la teoria exposta pelo CÓdigo Tributário Nacional, o 
direito subjetivo de crédito da Fazenda Pública somente se corpo- 
rifica após o lançamento definitivo, na hipótese do sujeito pass_i 
vo nao satisfazer a prestação pecuniária correspondente (108),
Outro aspecto do problema é que o cumprimento do dever 
de redigir e apresentar a "declaraçao" é desconhecido para o ór­
gão encarregado da administração do imposto sobre produtos indus­
trializados, f, de fato, constataçao pacífica, que o sujeita pas-
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sivo deve providenciar a redação e apresentação do documento e o 
pagamento do imposto, sem prévia comunicação ao órgão administra­
dor do imposto (109), Daí deriva a conseqüencia importante de que 
após o pagamento, o devedor não tem direito à quitação, como oco£ 
reria em qualquer obrigação de direito privado ou de direito pu­
blico, Ao contrário, o contribuinte do imposto sobre produtos in­
dustrializados deverá guardar todos os documentos comprobatórios 
dos pagamentos efetuados, pelo prazo mínimo de 5 anos, contados a 
partir da ocorrência do fato gerador, ou seja, até que caduque o 
direito de lançamento da Fazenda Publica, devendo exibi-los aos ó_r 
gaos de controle todas as vezes que for solicitado,Portanto,duran 
te todo este qüinqüênio, o obrigado ao pagamento do imposto sobre 
produtos industrializados, bem longe de obter o atestado liberat_ó 
rio, tem, ao invés, o dever suplementar de conservar a prova dos 
pagamentos efetuados, podendo o órgão administrador do imposto v_e 
rificar eventuais inadimplementos, verdadeiros ou presumidos(llO) 
Daí decorre, pois, que o obrigado do imposto sobre produtos indu£ 
trializados, por não ter conservado os documentos comprobatórios 
dos pagamentos efetuados, está sujeito a ulteriores verificações 
por eventuais violações do regulamento, í, portanto, pacífico que 
a lei nao tutela a quitaçao liberatória mas, ao contrário, res- 
guarda-se o direito de controle contra presumíveis inadimplências 
do obrigado. Assim, somente através de procedimentos administrat_i 
vos visando comprovar o exato cumprimento de todo um complexo 
de deveres tributários, consegue o obrigado a certeza jurídica 
em torno do exato ou inexato cumprimento do complexo de deveres 
tributários a seu cargo, Se, no decorrer da verificação, um dever 
foi descumprido, o procedimento administrativo instaurado determ_i 
na a sançao cabível, devendo o obrigado, pagar, conjuntamente, a
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prestação inadimplente. Entretanto, o sujeito passivo deve, a t_í 
tulo de sanção, satisfazer dever diverso daquele inadimplente, 
que agora, uma vez cumprido, podera obter a quitaçao liberatória 
fornecida pela administração tributária. Somente assim, o obrig^ 
do poderá obter a certeza jurídica do cumprimento exato do com­
plexo de deveres tributários a que está sujeito, D procedimento 
administrativo tem, entao, eficácia liberatória para o sujeito 
passivo,
Eis aqui uma situação jurídica que assenta, aparente­
mente, no absurdo, Do fato gerador nasce um dever tributário c_u 
jo cumprimento libera o devedor frente à lei, mas não frente ao 
beneficiário ou pretendido credor que legitimamente pode conti­
nuar mantendo o seu controle sobre o possível inadimplente,Assim, 
o contribuinte do imposto sobre produtos industrializados somen­
te poderá obter a sua quitação liberatória após decorridos 5 anos 
de ocorrência do fato gerador ou após procedimentos de auditoria 
com ou sem a constatação de eventuais inadimplências, \lale a pe­
na notar que na hipótese da constatação de prestação pecuniária 
inadimplente, a prestação devida, em conseqüência da violação, a 
título de sançao, assim como vem compreendida na prestação con­
junta, devida em conseqüência da violação, não ó de fato idênti­
ca àquela que o sujeito passivo devia ter cumprido em conseqüên­
cia da verificaçao do fato gerador. De fato, a segunda prestação 
tem conteúdo e valor diversos da prestação inadimplente,A prime_i 
ra poderá referir-se ao imposto declarado e não pago,não declara 
do ou ao descumprimento de qualquer um dos deveres previstos no 
regulamento; já na segunda nao será obrigatório o cumprimento do 
dever inadimplente, mas uma sanção de natureza pecuniária, de v_a 
lor e conteúdo diversos do dever inadimplente,Assim, na falta da 
redação e apresentação da "declaração", o procedimento adminis-
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trativo não obriga o seu cumprimento, mas comina sanções pecuniá' 
rias combinadas ou não com a prestação pecuniária inadimplente•No 
caso da inadimplência de um dever auxiliar, o procedimento admi­
nistrativo não dá lugar ao seu obrigatório cumprimento, mas a uma 
sançao pecuniaria, com um conteúdo diverso do dever inadimplente
( i n ) .
Como vimos, a violação do dever tributário de fazer a 
"declaração” e pagar o imposto, faz mudar radicalmente o seu con­
teúdo, sob quatro aspectos:
a) - a prestação exigida ó um múltiplo da inadimplente;
b) - o seu título jurídico é outro, uma vez que só parte da pres­
tação e cobrada a título de imposto, sendo a maior parte saji 
ção, isto é, multa, correção monetária e juros de mora;
c) - o seu conteúdo não e mais determinado pela lei, mas por uma
valoração discricionária do órgão encarregado da administra­
çao do imposto, cujo valor poderá variar entre um máximo e 
um mínimo, em função de critérios variados, tais como a gra­
vidade da inadimplência, a personalidade do transgressor, os 
precedentes como transgressor da norma tributária, etc,(112);
d) - por último, tal dever, no seu conjunto, não está mais ligado
ou conectado à redaçao ou apresentação do documento declara- 
tório (113),
Agora, passemos a examinar o poder de imposição frente 
ao cumprimento do dever tributário por parte do sujeito passivo. 
Inicialmente, como antes ficou dito, a Fazenda PÚblica não tem n_e 
nhum poder para estimular o cumprimento do dever tributário, sal­
vo o poder de aplicar sanções, A Fazenda PÚblica se apresenta ex­
clusivamente como o poder de receber e adquirir a propriedade de 
quanto voluntariamente pagou o contribuinte. Aqui poderá ser con­
fundido com a obrigação natural, do direito privado, denominada.
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na doutrina privatista, como "soliiti retentio", no sentido de re­
ter tudo que a voluntariamente pago. (114), Existe, entretanto, 
entre os dois institutos uma tríplice diferença, que torna a ana­
logia absolutamente superficial. Em primeiro lugar, o poder do 
credor de uma obrigação natural I essencialmente disponível por 
parte do seu titular, qnquanto que o poder de imposição, no caso 
examinado, I essencialmente indisponível (115), Em segundo lugar, 
o poder do credor de uma obrigação natural se exaura ao receber e 
adquirir a propriedade de quanto voluntariamente lhe foi pago, en 
quanto que o poder da Fazenda Publica, embora tendo idêntico con­
teúdo, esta indivisivelmente ligado ao poder de constituir, a ca_r 
go do sujeito passivo inadimplente, como ja vimos, um dever diver 
so e mais grave, Este liame resulta, particularmente, do fato de 
que 0 sujeito passivo, que cumpre voluntariamente o dever tributi 
rio, é obrigado a conservar por 5 anos, no mínimo, os documentos 
comprobatórios do adimplemento e a exibi-los aos órgãos fazendá- 
rios encarregados do controle do dsver tributário, para tornar 
possível e eficaz o dito controle, conforme expusemos anteriormen_ 
te. Em terceiro lugar, o poder do credor de uma obrigação natural 
e correlato, em. todo o seu conteúdo, ao dever natural do credor, 
no sentido de que a este cabe um tal dever, enquanto que o poder 
de imposição da Fazenda Publica, pela lei, é exercido, mesmo na 
hipótese de recolhimento voluntário por erro do sujeito passivo, 
quando pode nao caber a sua restituição (116),
Fica, assim, evidenciado que o poder da Fazenda PÚbli­
ca, de receber e adquirir a propriedade de quanto lhe foi paQO, 
nao e a manifestaçao de um direito subjetiv/o correlato ao dever 
tributário, saído do fato gerador, mas é a manifestação do pró­
prio poder de imposição do Estado, decorrente da sua própria or;:_^
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nização e inserido na sua lei fundamental.
Parece mais prático, mais útil e mais coerente com a 
norma positiva, identificar, no dever tributário da ’declaração” 
do imposto sobre produtos industrializados e no poder de imposi­
ção da Fazenda PÚblica, duas situações jurídicas autônomas, mas 
conexas em uma relaçao cronologica e necessaria, quanto ao seu dje 
senvolvimento. No caso, à ’declaração e notificação” segue-se,cr£ 
nologica e necessariamente, o direito da Fazenda PÚblica de efe­
tuar o lançamento, na hipótese do sujeito passivo não efetuar o 
pagamento da prestação pecuniária nos prazos determinados pelo r£ 
gulamento (117).
Portanto, o efeito jurídico que emerge do fato gerador 
do imposto sobre produtos industrializados nao e aquele que faz 
surgir nem uma obrigação tributária nem uma relaçao jurídica, mas 
duas situações subjetivas autônomas, das quais se origina, de um 
modo juridicamente vinculante, ura procedimento de imposição - o 
lançamento.
0 regulamento do imposto sobre produtos industrializa­
dos e a legislação posterior, referem-se a atividade do sujeito 
passivo, quando calcula e declara o imposto na nota fiscal, como 
lançamento - ou auto-lançamento (118). A atividade do sujeito pa£ 
sivo, ao declarar o imposto devido na "declaraçao e notificaçao”, 
também, algumas vezes, é chamada de lançamento - ou auto-lançameri 
to (119). Mas já vimos em outra parte deste trabalho que as refe­
ridas atividades, a rigor, não se podem chamar de lançamento pela 
absoluta discrepancia com as normas positivas aplicáveis à espé­
cie (120). 0 auto-lançamento é uma atividade juridicamente irre­
levante, uma vez que não está previsto na norma complementar (.. 
121). ■
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Esse conceito de lançamento tem entiontrado, de um certo modo,
meios de insinuar-se na teoria geral do direito tributário, seja 
por insuficiência de análise dos diversos significados que a no- 
çao de lançamento pode atingir, seja por falta de vivência dos 
tributaristas com o direito brasileiro (122),
Pode-se falar em lançamento (123):
I - como uma atividade voltada a determinar o conteúdo 
de uma norma ou dos pressupostos da sua aplicação pois que, como 
é óbvio, o lançamento significa interpretação e aplicaçao de uma 
norma jurídica;
II - em sentido mais restrito, como uma atividade vol­
tada a levar em conta ou a reconheceros pressupostas da aplicaçao 
de uma norma, isto é, os fatos juridicamente relevantes;
III - em sentido ainda mais restrito, como uma ativid_a 
de voltada a estabelecer o conteúdo de fatos controversos, seja 
com objetivo de eliminar a controvérsia, seja independente de tal 
fim;
l\l - como uma atividade destinada a tornar certo o cc£i 
teúdo de uma situação jurídica controversa (124);
V - em sentido restritíssimo, como uma atividade admi­
nistrativa e vinculada, privativa da autoridade administrativa , 
visando estabelecer a ocorrência do fato gerador, determinar a m_£ 
téria tributável, calcular o montante do imposto devido, identif_i 
car 0 sujeito passivo, e, se for o caso, propor a aplicação da p_s 
nalidade cabível (125),
Nas considerações precedentes, parece-nos que o signi­
ficado do item \I dá, com mais precisão, o conceito de lançamento
no diroito tributário. Acresce, ainda, que o significado do itcrr, 
'J e o adotado neste trabalho quando falamos de ato de imposição -
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- lançamento. Entretanto, conuisto, não queremos excluir que o 
lançamento tributário tenha significados jurídicos condizentes 
com uma das outras quatro consideraçoes, Devemos admitir, tambem, 
neste assunto, que a Fazenda Publica, ao fazer valer o seu pró­
prio poder de imposição, deva reconhecer e precisar o conteúdo, 
seja da norma a aplicar, seja dos pressupostos para a sua aplica­
ção, seja com o objetivo de resolver controvérsias, seja indepen­
dentemente deste último efeito, Mas, ao fazermos esta constatação, 
não vemos qualquer interesse dogmático, porque tal exigencia e 
própria não só da Fazenda PÚblica como também de todos os órgãos 
administrativos e, em geral, de todos os sujeitos jurídicos. 0 c_o 
nhecimento do fato e da norma é uma premissa do desenvolvimento 
de cada atividade juridicamente relevante. Cada atividade jurídi­
ca contém o lançamento de uma norma, de um fato ou do conjunto 
desses elementos (126),
Basta fazer um estudo do lançamento previsto no regul_a 
mento do imposto sobre produtos industrializados, para excluir a 
possibilidade jurídica desses atos ao lançamento a que alude o 
código Tributário Nacional (127), De fato, o sujeito passivo não 
pode praticar atos relativos ao lançamento porque, como já vimos, 
o lançamento é um ato formal, cuja prática é da comp-etencia excl£ 
siva da autoridade administrativa (128), 0 contribuinte nao pode 
praticar ato algum que configure lançamento, privilégio exclusivo 
da autoridade administrativa, podendo, todavia, praticar atos que 
preparam o lançamento (129), 0 lançamento - ato de imposição 
praticado pela autoridade administrativa, com relação ao sujeito 
passivo, nao se refere mais ao dever tributário inadimplente, mas 
a um novo dever, com conteúdo diverso e mais grave que o dever 
descumprido, conforme já vimos anteriormente.
Podemos dividir os deveres tributários em dois grupos:
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a) - deveres que cabem ao contribuinte;
b) - deveres que cabem a pessoas diversas - responsáveis. 
Pertencem a primeira categoria todos os deveres já descritos e- 
xaustivamente neste trabalho (130), Entre outros, citaremos o de­
ver do contribuinte de manter e escriturar a documentação fiscal; 
extrair nota fiscal para cada saída de produto tributado, calcu­
lando e registrando na 'nota fiscal e nos livros fiscais respecti­
vos, 0 valor do imposto incidente sobre ele; no final de cada pe­
ríodo de apuração, o contribuinte deve redigir e apresentar a 
"declaração e notificação" ao estabelecimento bancário indicado , 
recolhendo o imposto devido, nos prazos e maneiras indicados na 
legislação tributária, além de outros deveres indispensáveis 'a 
salvaguarda dos interesses da Fazenda Publica, objetivando o exa­
to pagamento da prestação pecuniária devida e facilitando a fisc_a 
lização com relação à administraçao tributária. Os deveres dos 
responsáveis consistem na vigilância e verificação do documentá­
rio fiscal que acompanha os produtos tributados, A falta ou ine­
xatidão de qualquer documento 'leva a aplicaçao de penalidade 
ao responsável, podendo, quando for o caso, estar sujeito ao paga_ 
mento do imposto incidente sobre os produtos que estejam em .seu 
poder, acrescido de multa, correção monetária e juros de mora.
Os deveres dos responsáveis sao diversos dos deveres 
dos contribuintes, principalmente porque nao tem como objeto a r_e 
dação e aprasentaçao de um documento declaratorio, Todos esses d_£ 
veres, porem, tem quatro.caractensticas comuns, A primeira e
aquela de derivar, "ope legis", de situaçao diversa daquela des­
crita pelo legislador como fato gerador do imposto. Em segundo l_u 
gar, a de cooperar para o mesmo fim que tende o dever principal e 
o poder de imposição, isto e, o fim de assegurar, de uarics modos
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o cumprimento da prestação pecuniária a Favor da Fazenda Publica, 
reduzindo as possibilidades de evasão do dever tributário princi­
pal* Em terceiro lugar, a de enriquecer o conteúdo do poder de ijri 
posição da Fazenda PÚblica que, pela presença desses deveres, tem 
meios diretos para veriFicar o cumprimento do dever principal e 
punir o seu incumprimento, aplicando as sanções previstas no ordje 
namento jurídico* Em quarto e último lugar, a de não corresponder 
a um direito subjetivo da Fazenda PÚblica, ainda que esses deve­
res estejam ligados ao seu poder de imposição * Do conFronto des­
ses deveres com o dever tributário principal, depreende-se que a 
Fazenda PÚblica não tem o poder de obter o cumprimento desses de­
veres pela coação, mas apenas o de aplicar sanções pelo seu ina­
dimplemento,
Pois bem, as características dos deveres ora descritos, 
provam que estes são certas situações autônomas, tendo seus pró­
prios Fatos geradores e sua própria disciplina jurídica (l3l),mas 
estao, tambem, incindivelmente coligados, como deveres tributá­
rios do sujeito passivo, a idêntico poder de imposição da Fazen­
da PÚblica, Fato que lhes aumenta a eFicácia e lhes enriquece o 
conteúdo. Portanto, esses deveres e poderes, que surgem em momen­
tos diversos, dando lugar á comportamentos de cumprimento ou de 
não cumprimento, provam a maniFestaçao correspondente do poder de 
imposição e exaurem, assim, toda a sua possível eFicácia jurídica
Depois de tal descrição, os eFeitos do ordenamento jur_í 
dico, relativos ao fato gerador do imposto sobre produtos indus­
trializados, assumem, no que tange a redaçao prévia do documento 
declaratório, contornos mais precisos. Realmente, do Fato gerador 
não nasce a obrigação tributária, mas, antes de tudo, um dever jjj 
rídico de redigir e apresentar um documento declaratório, pagar
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uma prestação pecuniária e, ao mesmo tempo, um poder de imposição 
da Fazenda Publica, cujo conteúdo se concretiza de modo preciso , 
em relação ao cumprimento ou ao incumprimento do dever jurídico 
nascido com o fato gerador, A este último, podem juntar-se, no 
curso do tempo, outros deveres jurídicos como já indicamos, sobre 
cujos conteúdos incide o poder de imposição, modificando-os ou e_n 
riquecendo-os, em conteúdo e eficácia. Assim, a manifestaçao de 
cumprimento ou não dos deveres jurídicos indicados, com a manife_s 
tação do poder de imposição, através de um procedimento adminis­
trativo - lançamento -, se traduz em atos jurídicos (sentido la­
to), entre si variadamente coligados, com vistas a um único fim
- garantir o cumprimenta da prestação pecuniária em favor da Fa­
zenda PÚblica (132),
Note-se que a expressão "lançamento", que estamos usa_n 
do, não se refere a noçao genérica e imprópria, que usualmente se 
emprega no caso do imposto sobre produtos industrializados, isto 
é, aquela noção que confunde lançamento com recolhimento do impo_s 
to ao verificar-se o fato gerador e a redaçao e apresentaçao da 
"declaraçao". Tal atividade, como ja vimos, nao tem, ao inves, n_a 
da a ver com o lançamento, por ser, simplesmente, uma atividade 
exercida pelo sujeito passivo tendente ao pagamento espontâneo da 
prestação pecuniária decorrente do dever tributário principal (,, 
133), Refe rimo-nos, isto sim, à noçao própria de lançamento ela­
borada pela doutrina e presente em nossa norma complementar (134) 
segundo a qual o lançamento e uma atividade de classificaçao da 
realidade ou da determinaçao do conteúdo de uma situaçao jurídica 
determinada,
D dever tributário é uma situaçao jurídica passiva que 
atribui aos atos de cumprimBnto e de incumprimento, postos em ato 
pelo obrigado, efeitos jurídicos particulares, Se' se tratar de
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ato de cumprimento, tem o efeito de limitar o conteúdo do poder 
de imposição, como poder de aplicar sanções; se, pelo contrário, 
se tratar de ato de não cumprimento, o efeito e de expandir o co_n 
teúdo do poder de imposição. Daí nasce o caráter dinâmico do po­
der de imposição, cujo conteúdo está sujeito a variar na dependerj 
cia do comportamento da Fazenda PÚblica ou do obrigado tributário. 
Ora, á o caso de acrescentarmos que os atos de cumprimento ou de 
não cumprimento dos deveres tributários surgentes com o fato ger£ 
dor, têm efeitos análogos. Os atos da cumprimento totais ou par­
ciais extinguem, em todo ou em parte, os deveres, objeto desses 
atos. Os atos de inadimplemento expandem e transformam o conteúdo 
dos referidos deveres, independentemente dos atos de imposição 
(135). Para dar uma visão clara do fenômeno, expomos a seguir, 
uma resenha, ainda que sumária, relativa a este assunto e refereji 
te ao imposto sobre produtos industrializados. Assim, se o contr_i 
buinte declara o imposto a pagar e não efetua o pagamento, a mul­
ta aplicável é de 5%, calculada sobre o valor original, isto e, 
não corrigido monetariamente, acrescido dos juros de mora (136). 
Se o contribuinte não declara o imposto a pagar, a multa aplica- 
vel poderá variar de 5% a 20^, calculada sobre o valor corrigido 
monetariamente, acrescido dos juros de mora, na hipótese de efe­
tuar o pagamento ainda espontaneamente (137). Se o contribuinte 
não declara o imposto a pagar, a multa aplicavel podera variar 
de 50% a 150^, calculada sobre o valor corrigido monetariamente, 
acrescido dos juros de mora, na hipótese do pagamento resultar de 
*
procedimento administrativo decorrente de auditoria da autoridade 
administrativa (138). Além dessas penalidades, poderá ser comina­
da ao infrator, uma pena pela prática de apropriação indébita 
(139) ou outro crime mais grave previsto em lei especial (140),
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em facB do comportamento- do contribuinte que oculta ou procura 
ocultar a ocorrência do fato gerador, ou ainda, qualquer outro 
ato tendente a dificultar ou a ocultar outros fatos que impliquem 
um comportamento doloso por sua parte (l4l).
Tudo isto significa que a violação dos deveres indica­
dos, não só expande o conteúdo do poder de imposição, transformani 
do-o de poder de receber e conservar a prestação espontaneamente 
cumprida, em poder de impor sanções diversas e mais graves a car­
go do autor da violação, dilatando também o conteúdo do próprio 
dever tributário inadimplente, fazendo crescer o montante da pre_s 
tação devida. Se a violação, porém, consistir na omissão de "decla 
ração", o infrator mesmo, espontaneamente, não pode extinguir es­
se dever, senão majorando a prestação com as sanções previstas na
«
legislação tributária (142), Esta forma de agir libera o infrator 
e nenhuma outra penalidade lhe poderá ser aplicada (143), Contra­
riamente, porém, se o autor daquela violaçao, falta da apresenta­
ção da "declaração", não paga espontaneamente a prestação devida, 
o ordenamento jurídico tributário reage com uma dupla serie de 
medidas: a primeira é aquela de transformar um dever violado em 
üm.dever diverso, tendo sempre por conteúdo uma prestaçao patri- 
monial, mesmo que o dever violado nao tenha essa -característica 
(143); a segunda série de medidas opera-se em via subordinada e 
se concretiza na constituição de deveres e vínculos ou na aplica­
ção de penalidades a cargo do sujeito passivo (145),
Por outro lado, o ordenamento tributário, não se sati_s 
faz somente,com a afluência à caixa do tesouro de prestaçao pecu­
niária qualquer, mas exige que ela seja exatamente aquela devida, 
nem maior nem menor, E, para obter isto, o contribuinte deve ass_e 
ourar a satisfação de duas exigencias fundamentais:
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1) - que o pressuposto dos deveres e das obrigações seja exatame^n
te determinável e valorável;
2) - que os atos voltados para determinar o conteúdo dos deveres
e das obrigações a cumprir sejam atos do procedimento de im­
posição e estejam conformes com as normas que os disciplinam 
(146).
0 direito subjetivo á uma situação jurídica subjetiva 
completa em si mesma, com um conteúdo predeterminado, porque a f_a 
culdade prevista pelo ordenamento, como conteúdo dele, está bem 
determinada: I aquela e não outra (147). Seu conteúdo e tal que 
fixa os limites insuperáveis do seu exercício. A predeterminaçao 
do conteúdo do direito subjetivo é um ponto sobre o qual estão de 
acordo todos os estudiosos deste tão discutido tema jurídico,quer 
se considere o direito subjetivo como.um poder de querer (Winds- 
ceit), quer como um interesse protegido (3ehring), quer como um 
meio de proteção de um interesse (Thon, Kelsen, Dellmeck), quer 
como um comportamento previsto por uma norma imputada a um sujei­
to (Guarino), quer como um agir livre (Barbero), quer em qualquer 
outra formulação do direito subjetivo, mas sempre deve ter um cori 
teúdo predeterminado (148). Ora, a situação que estamos analisan­
do pode ser, esquematicamente, assim delineada: em seguida à vio­
lação da norma tributária, o poder da Fazenda Publica nao assume
um conteúdo preciso, ou seja, nao ha meio de assinalar um limite
t . i. '  •rigoroso ao seu sucessivo exercício, mas assume, ao contrario, um
conteúdo diverso, segundo o comportamento do responsável pela vi_o 
lação e segundo os atos decisórios da Fazenda Publica. Pode-se 
por isto dizer, de maneira geral, que o poder da Fazenda Publica 
varia continuamente e exclusivamente em funçao dos fatores indic£ 
dos acima, até quando se cristaliza em um conteúdo bem determina­
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do era seguida a emanação do ato de imposição. Por isto, o poder da 
Fazenda PÚblica não pode ter, no período que antecede ao ato de im 
posição, segundo cremos, nem o conteúdo de ura direito subjetivo de 
crédito, nem o instrumento para a sua atuação, t um poder de con­
teúdo essencialmente dinâmico, que se determina exclusivamente pe­
lo efeito do seu exercício e do comportamento do outro; e e exa.ta- 
mente contrário ao direito subjetivo e, ao mesmo tempo, um poder 
que cria direitos subjetivos e determina relações jurídicas, fica£ 
do, porém, fora delas (149).
Demonstrado, assim, qus o ordenamento jurídico tributa^ 
rio não liga o nascimento do direito subjetivo da Fazenda PÚblica 
à verificação do fato gerador do imposto sobre produtos industria­
lizados, mas, ao invés, ao inadimplemento do dever tributário de 
pagar a prestação pecuniária relativa ao referido imposto, deduzi­
mos, implicitamente, que os direitos subjetivos da Fazenda PÚbli­
ca, no sentido de cobrar coativamente a prestaçao inadimplente, 
nascera somente com os atos emanados do poder de imposição, isto 
é, com 0 lançamento (150).
Aqui e agora é fácil atingir e fixar, mais uma vez,que 
o ato de imposição - lançamento -, no caso do imposto sobre produ­
tos industrializados, nao só atribui à Fazenda Publica direitos 
subjetivos, antes inexistentes, no sentido de cobrar a prestaçao 
pecuniária inadimplente, mas faz surgir tarabém a obrigaçao tribu­
tária verdadeira e própria, A afirmaçao supra deve, agora, ser cojn 
pletada com a demonstraçao da inexistencia de um direito subjeti­
vo da Fazenda PÚblica, ou seja, de um direito de cobrar executiva­
mente a prestação pecuniária inadimplente, que somente surge com o 
ato de imposição, No imposto sobre produtos industrializados, con­
forme já demonstramos exaustivamente, a Fazenda Publica tem o po­
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der de aceitar e adquirir a propriedade sobre a prestaçao pecunia­
ria espontaneamente declarada e paga, sem a necessidade de um pré­
vio exame dos atos praticados pelo contribuinte. Todavia, se o coin 
tribuinte nao declara o imposto a pagar ou declara e nao paga, ou 
ainda apresenta uma declaraçao inexata, a Fazenda Publica tem o p£ 
der de iniciar um procedimento de imposição tendente a cobrar a 
prestação inadimplente, acrescida de sanção e juros de mora, t ag£ 
ra que surge a verdadeira e própria obrigaçao tributaria, ou seja, 
um direito de crédito da Fazenda Publica, já agora com conteúdo 
correspondente ao dever do sujeito passivo de pagar e extinguir a 
obrigação correlata, . Se nessa segunda fase, o obrigado nao paga 
a obrigação tributária juridicamente constituída, cabe a Fazenda 
PÚblica, através do órgão competente, proceder a cobrança judicial 
da dívida (l5l).
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5. - C0NCLUS0E5
A situação jurídica subjetiva decorrente da norma ju­
rídica tributária nao e uma, mas duas situações jurídicas comple­
mentares: o poder de imposição da Fazenda Publica, titular da res_ 
pectiua competencia impositiua, e o dever do sujeito passivo, no 
sentido de cumpp-ir as prestações impostas pela norma legal,
A situaçao jurídica subjetiva, denominada dever, não I 
uma situação singular; traduz-se, na realidade, em um complexo de 
deveres, ao. mesmo tempo conexos, mas autonomos, e visam dar conhe_ 
cimento a Administração Tributária da ocorrência do fato gerador 
e estimular o pagamento do imposto, tendo, cada um, o seu próprio 
fato gerador,
A situação jurídica subjetiva denominada poder« ao con_ 
trário, permanece una, tradúzindo-se, paradoxalmente, em uma sé­
rie de atos, todos destinados a um único fim: determinar o exato 
cumprimento da prestaçao impositiva ou a aplicaçao de penalidades 
previstas no ordenamento jurídico tributário, pelo inadimplemen- 
to, total ou parcialmente, de qualquer um dos deveres que consti­
tuem o complexo a cargo do sujeito passivo.
As duas situações jurídicas subjetivas - o podsr de ini 
posição e c dever tributário -, embora complementares, não tem, 
entretanto, conteúdos correspondentes, ativos e passivos, e enla­
çados entre si, não formando, por conseguinte, uma única relação 
jurídica, A autonomia das duas situações jurídicas é uma realida­
de, nao só pelo fato ds nao possuírem conteúdos correspondentes, 
mas, também, porque o poder de imposição se desenvolve com inde- 
pendencia do dever tributário, .somente se manifestando em- concre­
to quando o dever tributário nao foi cumprido ou o foi, mas par-
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cialmente, A autonomia das duas situações subjetivas se revela, 
ainda, nos seus desenvolvimentos necessários, sucessivos e crono- 
lógicos, no sentido de que o poder de imposição sucede necessaria 
e cronologicamente ao dever inadimplente, ou parcialmente inadim­
plente .
Afirmada a autonomia dessas duas situações, nao pode­
mos, entretanto, concluir que entre elas nao existam conexoes, 
Existem, mas se trata de conexoes entre situações jurídicas subj_e 
tivas de conteúdos não recíprocos e com um desenvolvimento crono­
lógico sucessivo, A função de conexão entre o dever tributário do 
sujeito passivo e o poder de imposição da Fazenda Publica e dada 
por um conjunto de atos surgidos no tempo e ligados entre si por 
um fim unico: garantir o cumprimento de determinadas prestações 
pecuniárias a favor da Fazenda PÚblica, t a este conjunto de atos 
administrativos que o nosso direito tributário chama de lançamen­
to - um conjunto de atos administrativos regrados e sucessivos, 
cujo objetivo é garantir o cumprimento da prestaçao pecuniaria, 
objeto do imposto, 0 lançamento é um instrumento adequado para 
realizar a conexão entre situações subjetivas ds conteúdos não r_e 
cíprocos, isto é, a fusão essencial entre os conteúdos do dever 
tributário e do poder de imposição da Fazenda Publica,
0 resultado final unitário cclimado pelo ordenamento 
do conjunto de atos que constitui o lançamento e adquirir para a 
Fazenda PÚblica o direito subjetivo de obter o cumprimento coati- 
vo dc dever inadimplente, mas, corr. um conteúdo e valor diverso do 
primitivo dever descumprido, Com a v e r i f i c a ç a o d o  fato gerador, 
nasce um complexo de deveres a carcjO do sujeito passivo sem que a 
eles corresponda um direito subjetivo da Fazenda Publica, no sen­
tido de cobrar coativamcnte a prestação inadimplente, mas somsnte 
um direito subjetivo de imposição, isto e, o direito da verifi­
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car S8 a prestação decorrente do dever tributário foi exatamente 
cumprida, efetuando o lançamento na hipótese do seu descumprimen- 
to, em todo ou em parte, Como conseqUencia do lançamento, nasce a 
favor da Fazenda Publica o direito subjetivo de cobrar coativamen 
te a prestação impositiva pecuniária devida, acrescida da sanção 
ou sanções legais conseqüentes,
0 nascimento de uma obrigação exige um credor dotado 
dos poderes necessários para fazer valer o seu direito, conside- 
rando-se que esses poderes estão compreendidos no direito subjet_i 
vo de crédito, 0 poder da Fazenda Publica, antes do lançamento,c_a 
rece de instrumentos legais para opor-se ao credor, no sentido de 
cobrar judicialmente o seu crédito. Somente após o lançamento e 
que a Fazenda Publica pode acionar os instrumentos necessários pa 
ra cobrar do credor a prestaçao inadimplente. Portanto, e com o 
lançamento que surge a obrigaçao tributaria, verdadeira e pró­
pria, quando, ao direito subjetivo do credor, se conecta a obriga­
ção do devedor, no sentido de satisfazer as legítimas pretençoes 
do credor a prestação pecuniária que constitui o seu objeto,
5,2 A legislação tributária aplicável ao imposto sobre pr£
dutos industrializados determina, com absoluta clareza, que comp_e 
te ao contribuinte efetuar o lançamento do imposto na nota fiscal 
ou em outros documentos que menciona,
0 código Tributário Wacional, na lição dos seus comen­
tadores mais autorizados, preve três modalidades de lançamento, 
que a doutrina jurídica tributária denomina de lançamento por de- 
claraçao ou misto, lançamento de ofício e lançamento homologato- 
rio, Para o CÓdigo Tributário Nacional, o lançamento é um ato
obrigatório e vinculado, sendo privativo da autoridade administr^ 
tiva. Em conseqüencia, o auto-lançamento nao teve acolhida na Lei
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Complementar.
Portanto, não é a atividade praticada pelo contribuin­
te do imposto sobre produtos industrializados e determinada na l£ 
gislação tributária específica, tendente ao pagamento do imposto, 
que constitui o lançamento verdadeiro e próprio previsto na Lei 
Complementar, mas sim os atos preparatórios do lançamento propria_ 
mente dito que será praticado pela autoridade ad^ministrativa na 
época oportuna,
5 , 3  Do fato gerador do imposto sobre produtos industriali­
zados surge uma série de deveres tributários conexos ao dever de 
pagar o imposto,
D contribuinte do imposto sobre produtos industriali­
zados tem o dever de apresentar, nos períodos determinados pelo 
regulamento, uma "declaração", na qual dá ciência a autoridade a_d 
ministrativa tributária do valor do imposto a pagar. Essa "decla­
ração" está incindivelmente ligada ao dever de pagar espontanea­
mente a prestação pecuniária exigida pelo ordenamento jurídico / 
tributário, no valor e na forma expressamente nele indicados, se£ 
do que a falta da sua apresentação, ou a sua apresentação infiel, 
constitui hipótese tipificante do descumprimento do dever de pa­
gar 0 imposto, A conexão entre o dever de declarar e o de paqar 
visa o controle do seu exato cumprimento,
Na hipótese da falta da apresentação da "declaração" , 
ou a sua apresentação inexata, a Fazenda Publica não tem maio al­
gum para impor ao contribuinte o cumprimento desse dever, salvo o
M  J .  *** •poder de julgar a falta da apresentaçao, ou a sua apresentaçao i- 
nexata, como inadimplemento do dever de pagar a prestaçao pecuni^ 
ria devida, aplicando uma sançao diferente em conteúdo e valor do 
dever inadimplente.
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Do fato gerador do imposto sobre produtos industriali­
zados não nasce, assim, uma obrigação tributária verdadeira e prjá 
pria, mas, allm de outros deveres, que podemos chamar de auxilia- 
res, 0 dever de redigir e apresentar um documento - a "declaraçao 
e notificação" - e pagar espontaneamente a prestação pecuniária 
indicada no documento declaratório, que podemos chamar de princi- 
pal; e, ao mesmo tempo, um poder de imposição da Fazenda Publica, 
cujo conteúdo se vincula ao comportamento do contribuinte, con­
forme ele cumpra ou deixe de cumprir o dever surgido com o fato 
gerador. Ao dever principal se juntam, no devido tempo, outros d£ 
veres do contribuinte ou de terceiros, todos com o objetivo de a_s 
segurar o cumprimento do dever principal, ou de:auxiliar o poder 
de imposição da Fazenda Publica, seja no sentido de efetuar o lan_ 
çamento do dever inadimplente, seja no controle do dever adimpl8_n 
te, visando comprovar o seu exato cumprimento,
0 efeito jurídico do fato gerador do, imposto sobre pr£ 
dutos industrializados nao e, assim, uma relaçao jurídica, mas 
duas situações jurídicas de conteúdos diferentes e nao conexas, 
cujo desenvolvimento, necessário, cronologico e sucessivo, se 
dará no tempo; a primeira, caracterizada no dever de apresentar
o documento declaratório e pagsr a prestaçao pecuniaria exigida 
pelo ordenamento jurídico tributário específico, e a segunda 
concretizada no poder da Fazenda Publica, cujo .conteúdo e objeti­
vo variará de acordo com o comportamento do contribuinte, ccnfor- 
me cumpra exatamente ou nao o dever tributário, 0 enlace das 
duas situações jurídicas subjetivas de conteúdos nao recíprocos e 
feito por um procedimento administrativo próprio, ou seja, por um 
conjunto de ates surgidos no tempo e ligados entre si por um fim 
único, regrados e vinculados, visando garantir o cumprimento da
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prestação pecuniária devida pelo contribuinte,
No imposto sobre produtos industrializados, a Fazenda 
Publica tem o poder de aceitar e adquirir a propriedade sobre a 
prestação pecuniária espontaneamente declarada e paga, sem a ne­
cessidade de um prévio exame dos atos praticados pelo contribuin­
te, Tem, igualmente, o poder de examinar e controlar os atos pra­
ticados pelo sujeito passivo, no sentido de verificar o exato cum 
primento do dever tributário, e, através de um ato próprio - o 
lançamento - constituir, a seu favor, um direito subjetivo de cr_é 
dito com relação ao dever inadimplente, em todo ou em parte, í, 
assim, após o lançamento que surge a obrigação tributária vsrda - 
deira e própria, ou seja, um direito subjetivo de crédito, já ag£ 
ra com um conteúdo que corresponde, no sujeito passivo, a um de­
ver de pagar que extinguirá a obrigaçao correlata, Se, nesss se­
gunda fase, o obrigado não paga a obrigaçao tributária juridica- 
mente constituída, cabe a Fazenda Publica, através do orgao com­
petente, proceder à cobrança judicial da dívida, isto é, exercer, 
agora um direito subjetivo antes inexistente.
Finalmente, julgamos suficientemente provada a hipóte­
se inicial, Achamos ter ficado claro que, ocorrendo o fato gsra - 
dor do imposto sobre produtos industrializadoG, surgem imediata e 
necessariamente deveres tributários de natureza complexa; o nao 
cumprimento de qualquer um desses daveres acarretara um ato de ini 
posição da Fazenda Publica - o lançamento -, do qual surgira uma 
obrigação tributária.
114
6. - B I B L I O G R A F I A
A - LIVROS
1 - ALCKMIN, D o s b  Geraldo Rodrigues, Os Tributos e sua Classi­
ficação, são Paulo, Co-edição, IBDF - Resenha Tributá­
ria, 1975,
2 - ALEMAWHA, Leis, Decretos, etc, No\/o CÓdiqo Tributário Ale­
mão . Tradução Alfredo 3, Schmidt, são Paulo, Forense,
1978, Original Alemão.
3 - ALESSI, Renato. Principi di Diritto Amnistrativo. Milano,
Giuffrè, 2i ed, 1971, 2 v.
4 - _______________ e STAMMATI, Gaetano. Istituzioni di Diritto
Torino, UTET, s,d,
5 - ALLORIO, Enrico, Diritto Processuale Tributário. Torino,
UTET, 55 ed,, 1969.
6 - AMATO, Angelo. II nostro Sistema Tributário dopo la Rifor-
m a . Padova, CEDAM, 2§ ed., 1975.
7 - AMOROS, Narciso. Derecho Tributário. Madrid, Editorial de
Derecho Financiero, 1963,
8 - _______________. Ley General Tributaria. Madrid, Editorial de
Derecho Financiero, 1967.
115
9 - ATALIBA, Geraldo, Apontamentos de Ciência das Finanças, Dl
reito Financeiro e Tributário, são Paulo, Revista dos 
Tribunais, 1969,
10 _ _______________, Hipótese de Incidência Tributária, são Pau­
lo, Revista dos Tribunais, 1973,
11 - _______________, Noções de Direito Tributário, são Paulo, Re­
vista dos Tribunais, 1964.
12 « _______________ ^.(Coordenador), Elementos de Direito Tributá­
rio , são Paulo, Revista dos Tribunais, 1978,
13 - AYALA, Dose Luis Peres. Derecho Tributário I, Madrid, Edi­
torial de Derecho Financiero, 1968,
14 - _______________, Las Ficciones en el Derecho Tributário. Ma­
drid, Editorial de Derecho Financiero, 1970,
15 - BAGNOLI, Bruno. Imposizione sul l/alore Aqqiunto, Milano,
Giuffrè, 1964,
16 - BALEEIRO, Aliomar, Direito Tributário Brasileiro. Rio, Fo­
rense, lã ed,, 1970.
17 - _______________. Limitações Constitucionais ao Poder de Tribi^
t a r . Rio, Forense, 1977, 2, ed.
116
18 - _______________• Uma Introdução a Ciência das Finanças« Rio,
Forense, 11§ ed., 1976,
19 - BARTHOLINI, Salvatore, II Principio di Leqalità dei Tribu-
ti in Materia di Imposte, Padova, CEDAM, 1957,
20 - BASCIU, Antonio Terdinando, Contributo alio Studio della
Obbliqazione Tributaria, Napoli, Eugênio Dovene, 1966,
21 - BECKER, Alfredo Augusto, Teoria Geral do Direito Tributá­
rio. são Paulo, Saraiva, 1963.
22 - BELGRANO, G. A. Posadas. Derecho Tributário. Buenos Aires,
Medina, s. d,
23 - BELSUNCE, Horacio A, Garcia, Estúdios Financières. Buenos
Aires, Abeledo Perrot, 1966.
25
rio. Milano, Giuffrè, 1965, 2 vs.
. Principi di Diritto Tributário. Milano, Giuf;
f r e , lã e d., 1957. V. II.
26 . Principi di Diritto Tributário, Milano, Giuf
f rè, lã e d. ,  1964, V, III.
27 . Principi di Diritto Tributário. Milano, Giu£
f r e , 2§ e d., 1967, V. I.
117
28 - _______________. Principi di Diritto Tributário. Milano, Giu£
frè, éd., 1972, v. II,
29 - BERN, Philippe. La Nature Juridique du Contentieux de 1 *Im
position. Paris, LGD3, 1972.
30 - BIELSAj Rafael, Tratado de Derecho Administrativo. Buenos
Aires. La Ley, 1966, 5. vis.
31 - BÜBBIO, Norberto. Teoria della Norma Giuridica. Torino, G,
Giappichelli, 1958.
32 - _______________. Teoria dell *Ordinamento Giuridico. Torino,
G. Giappichelli, 1960.
33 - _______________. Teoria della Scienza Giuridica. Torino, G.
Giappichelli, 1950.
34 - BONO, Constantino de. L * Accertamento Tributário. Milano,
Giuffre, 1967. 2 v.
35 - BORGES, Dosé Souto Maior. Isenções Tributárias. Sao Paulo,
Sugestões Literárias, 1969.
36 - _______________. (Coordenador), Direito Tributária Moderno. /
são Paulo, Dosé Bushatsky, 1977.
37 - BRASIL, Leis, Decretos, etc. Decreto-lei n. 2.848, de 7 de







cões Penais.Sao Paulo, Aurora, 4, ed, 1967, p, 23-176,
, Lei n. 4.502, de 30 de novembro de 1964, Piá
rio Ofic i a l , Brasília, Secção I - Parte I. Dispõe sobre
o Imposto de Consumo e reorganiza a Diretoria de Rendas 
Internas*
39 . _______________ , Decreto-lei n. 37, de 12 de novembro de 1966
in: A Lei da Tarifa das Alfândegas e suas Alteraçoes_, , 
(Rio), s, ed, 1968,
_________Decreto-lei n, 326, de 8 de maio de 1967,
Dilrio Oficial, Brasília, 8 de maio de 1967, Secção I - 
Parte I, Dispõe sobre o recolhimento do Imposto sobre 
Produtos Industrializados,
__________ , Lei n, 5,172, de 25 de outubro de 1966, Diá­
rio Oficial, Brasília, 27 de outubro de 1966, Dispõe so 
bre o Sistema Tributário Nacional e institui normas ge­
rais de Direito Tributário aplicáveis à União, Estados 
e Municípios,
, Decreto n, 70,235, de 6 de março de 1972,
Diário Oficial, de 7 de março de 1972, Brasília. Secção
I - Parte I, Dispõe sobre o processo administrativo fis_ 
cal e dá outras providencias,
______ . Decreto n, 76.186, de 2 de setembro de 1975,
são Paulo, Atlas, 1975. Aprova o regulamento para co-
119
brança e fiscalização do imposto sobre a renda e provejn 
tos de qualquer natureza.
4 4  - ______________ , Constituição da República Federativa do Bra»
s i l . Bauru, Editora Galovi, 1978.
45 - ___ ___________ • Decreto n. 83,263, de 9 de março de 1979.Diá
rio Oficial, Brasília, 13 de março de 1979, Secção I - 
Parte I, Suplemento ao n. 49. Aprova o Regulamento do 
Imposto sobre Produtos Industrializados.
46 - _______________. Decreto-lei n. 1.680, de 28 de março de 1979
Diário Oficial, Brasília, 29 de março de 1979, Secção I
- F^arte I, p. 4617. Regula a declaração do imposto im­
posto sobre Produtos Industrializados e dá outras prov_i 
dências.
47 , Portaria n. 524, do Ministro da Fazenda, de
6 de junho de 1979. Diário Oficial, Brasília, 7 de ju­
nho de 1979, Secção I - Parte I, p. 8157. Dispõe sobre 
a declaração do imposto sobre produtos industrializados 
de que trata o Decreto-lei n. 1.680, de 28 de março de 
1979.
48 - _______________. Instrução Normativa, n. 35, de 6 de junho de
1979, da Secretaria da Receita Federal. Diário Oficial, 
Brasília, de 7 de junho de 1979, Secção I - Parts I, p. 
8159-67.
120
49 - BUDANDA, Fernando Sainz de. Hacienda y Derecho, Madrid,
Instituto de Estúdios Políticos, 1967, 6 vis,
50 - CAETANO, Marcelo, Manual de Direito Administrativo, Rio
Forense, 1976, 2 vis.
51 - CALUO, Rafael, La Determinazione deli *Aliquota Tributaria,
Milano, Giuffrè, 1969,
52 - CAWTO, Gilberto de Ulhoa, Temas de Direito Tributário,Rio,
Edições Financeiras, s, d.
53 - _______________, Temas de Direito Tributário, Rio, Alba, 1964
3 vs ,
54 “ CARDONA, Alejandro Ramirez, El Processo Tributário. Bogatá
Editorial Temis, 1967,
55 - CARUALHO, A, A, Contreiras de. Doutrina e Aplicação do Di­
reito Tributário. Rio, Freitas Bastos, 1969,
56 - _______________. Processo Administrativo Tributário. Sao Pau­
lo, Resenha Tributária, 1974,
57 - CARVALHO, Paulo de Barros, Teoria da Norma Tributária, são
Paulo, LAEL, 1974.
58 - CAVALCANTI, Themistocles de Brandão, Teoria dos Atos Admi­
nistrativos , são Paulo, Revista dos Tribunais, 1973,
121
59 - _______________. Tratado de Direito Administrati\/o, Rio, Fre_i
tas Bastos, 1968, 5 vs,
60 - CHAPMAN, William Leslie (Coordenador), Ensayos sobre Admi­
nistração Política y Derecho Tributário. - 1, Buenos A_i 
res, Ediciones Macchi, 1968,
61 - _______________, Ensayos sobre Adminstração Politica y Dere­
cho Tributário - 2. Buenos Aires, Ediciones Macchi,1970
62 - CLÉRIGO, Florencio Porpeta, Instituciones de Derecho Fis­
c a l . Madrid, Editorial Reus, 1963. 2 vs.
63 - COELHO, José Washington, Codiqo Tributário Nacional Inter­
pretado , Rio, Edições "Correio da Manhã", 1968,
64 - COCIl/ERA, Benedetto, Principi di Diritto Tributário, Mila­
no, Giuffè, 1961,
65 - COSTA, Alcides Dorge, Obrigação Tributária, são Paulo,IBDT
- Resenha Tributária, 1975,
66 - COSTA, Célio Silva, Teoria e Prática do Direito Tributário
Rio, Editora Rio, 1976.
67 - COSTA, 3osé Manuel M. Cardoso da. Curso de Direito Fiscal.
Coimbra, Almedina, 1970.
68 - COSTA, Ramon Ualdes. Curso de Derecho Tributário. Montevi­
deo ,s, ed., 1970.
122
69 - COUTINHO, Oyapock, Processo Administrativo Fiscal» são Paij
lo, Resenha Tributária. 1977.
70 - CRETELLA . 3UI\1I0R, 3osé, Curso de Direito Administrativo.Rio
Forense, 4, ed,, 1975.
71 - _______________, Tratado de Direito Administrativo, Rio, Fo­
rense, 1966, 1. V,
72 - D(5r IA, Helio Ivo, Direito Processual Tributário, são Paulo
3ose Bushatsky, 1963,
73 - _______________, Da Lei Tributária no Te m p o , são Paulo,5, ed,
1968.
74 - DUUERGER, Maurice. Finances Publiques. Paris, Presses Uni­
versitaires, 5. éd., 1965,
75 - EMPOLI, D, da. Analisi Critica di Alcuni Effetti dell*Im­
posta Generale sulle Wendite. Milano, Giuffrè, 1966,
76 - FALCÃO, Amilcar de Araujo, Fato Gerador da Obrigação Tribu.
tária. Rio, Edições Financeiras, 1964.
77 - _______________. Introdução ao Direito Tributário. Rio, Edi­
ções Financeiras, 1959.
78 - FANTOZI, Augusto, La Solidarietè nel Diritto Tributário.
Torino, UTET, 1968.
123
79 - FANUCCHI, Fabio, Curso de Direitb Tributário Brasileiro.
são Paulo, Resenha Tributária, 3. ed., 1975. 2. vis.
80 - _______________. A Decadencia a a Prescrição em Direito Tri­
butário. são Paulo, Resenha Tributária, 1970.
81 - _______________ e Outros, Novo Processo Tributário;São Paulo,
Resenha Tributária, 1975,
82 - FAUEIRO, Uitor, A Forma 3urídica dos Fatos Tributários.Lis
boa. Centro de Estudos da Direção Geral das Contribui - 
ções e Impostos, 1963,
83 - FIORINI, Bartolome,A, Teoria Jurídica dei Acto Administra­
tivo, Buenos Aires, Abeledo Perrot, 1969,
84 - FLORENZANO, Zola, Processo Tributário, Rio, Instituto de 
Cultura Durídica - Revista Fiscal, s. d.
85 - _______________. Teoria e Prática do IPI. Rio, Instituto de
Cultura Jurídica - Revista Fiscal, s. d.
86 - FOWROUGE, C, M. Giuliani. Conceitos de Direito Tributário.
Trad. Geraldo Ataliba e Marco Aurélio Greco. são Paulo, 
LAEL, 1973. Original espanhol.
87 - . Derecho Financiero. Buenos Aires, Depalma,
1970. 2. vis.
124
88 - FORMERY, Louis, Les Impôts en Érànce, Presses Universitai­
res de France, 1946, 2 vs,
89 - FORSTHOFF, Ernst, Tratado de Derecho Administrativo, Ma­
drid, Instituto de Estúdios Politicos, 1958,
90 - GAZZERRO, Filippo, La Dichiarazione Tributaria^nell'Accer-
tamento e nel Contenzioso, Milano, Giuff r è , ,1969,
91 - GIANNINI, A, D, Istituzioni di Diritto Tributário, Milano,
Giuffrè, 1968,
92 - GIANNINI, M, S, Corso di Diritto Amnistrativo. Milano,
Giuffrè, 1965,
93 - GIARDINA, Emilio, Le Basi Teoriche del Principio della Ca­
pacita Contributiva« Milano, Giuffrè, 1961,
94 - GIL, Otto, e GIL, Otto Uizeu, Direito Fiscal Aplicado, Rio,
Edições Financeiras, 1963,
95 - GOMES, Nuno Sa, As Situações.Jurídicas Tributárias, Lisboa,
Centro de Estudos Fiscais da Direção Geral das Contri­
buições e Impostos, 1969,
96 - GOMES, Orlando, Obrigações, Rio, Forense, 2, ed,, 1968,
97 - GOUR, Claude, Les Grandes Decisions de la Jurisprudence
Droit Fiscal. Paris, Presses Universitaires de France, 
1977.
98 - GOUl/ÊA, Evaristo Paulo, Imposto sobre o Valor A g r e g a d o , são
Paulo, 3 o s b  Bushatsky, 1976,
99 - GRECO, Marco Aurélio, Norma Jurídica T r i butária, São Paulo,
Saraiva - EDUC, 1974,
100 - GRILLO, Rosario, Problemi Attuaii di Diritto Tributário, Mi^
lano, Giuffrè, 1952,
101 - GUIDI, Guido, II Contributo di M i q lioria, Padova, CEDAM,
1970,
102 - HENSEL, Albert, Dirito Tributário, Trad, Dino Darach, Mila­
no, Giuffrè, 1956, Original alemão,
103 - ICHIHARA, Yoshiaki, Direito Tributário, são Paulo, Atlas,
1979,
104 - INSTITUTO BRASILEIRO DE DIREITO FINANCEIRO, Codificação do
Direito Tributário. Rio, s. ed,, 1955,
105 - _______________ . Justiça e Processo F i s c a l . Rio, s. ed., 1954,
106 - INSTITUTO LATINOAMERICANO DE DERECHO TRIBUTÁRIO - Institu­
to Uruguayo de Derecho Tributário. UI Jornadas Latinoa- 
mericanas de Derecho Tributário. Montevideo, s . éd., 1971
107 - JARACH, Dino, Curso Superior de Derecho T r i b u t á r i o . Buenos
Aires, Liceo Profisional Cima. 2. ed. 1969.
125
126
108 - _______________ • El Hecho Imponible, Buenos Aires, Abeledo Pejr
rot, 2, éd., 1971.
109 - 3ELINEK, G. Teoria General del Estado. Trad, Fernando de
los Rios Urrati, Buenos A i r e s , 'Editorial Albatros, 1943, 
Original alemão,
,110 - 3UAI\I0, Manuel de, Curso de Finanzas y Derecho Tributário, 
Rosario, Malachino, 1972, 3 vs.
111 - KELSEN, Hans, Teoria General del Derecho y del Estado.Trad,
Eduardo Garcia Maynes, Mexico, Universidad Wacional, 3, 
ed,, 1969, Original inglês,
112 - _______________ , Teoria Pura do Direito, Trad, 3oão Baptista
Machado, Coimbra, Armênio Amado, Editor, Sucessor, 3,ed, 
1974,
113 - LARRAZ, Dosé. Metodologia Aplicativa dei Derecho Tributá­
rio. Madrid, Editorial Revista de Derecho Privado, 1952.
114 - LEÃES, L. G. Paes de Barros. Obrigação Tributaria. Dosé Bus_
hatsky, 1971.
115 - LEÃO, Armando Zurita, e LIMA, Geraldo Ferreira, Imposto so­
bre Produtos Industrializados - Comentários. Sao Paulo, 
Dosé Bushatsky, 1973.
116 - LINS, Miguel, e LOUREIRO, célio. Teoria e Prática do Direi­
to Tributário. Rio, Forense, 1961,
127
117 - LONGOBARDI, Cesare, La Nas&ita del Debito d*Imposta. Pado­
va, CEDAM, 1965.
118 - MACHADO, Hugo de Brito. Curso de Direito Tributário. São
Paulo, Resenha Tributária, 1979.
119 - MAFFEZZOIMI, Federico, II Principio di Capacita Contributiva
nel Diritto Finanziario. Torino, UTET, 1970,
120 - _______________, Profili di una Teoria Giuridica Generale deli*
Imposta, Milano, Giuffrè, 1969,
121 - _______________, II Procedimento di Imposizione nell*Imposta
Generale sull’Entrata, (Pompei), Morano Editore, 1965,
122 - MA IA, 3, Mota, Novo Sjstema Tributário Nacional, Rio, Mabri
2, ed,, 1969,
123 - MANGIONE, Giovane, L*Atto d*Accertamento Tributário nel Di
ritto Penale. Padova, CEDAM, 1970,
124 - MARIANO, Francisco das Chagas, A Fiscalização na Empresa.
Fortaleza, s . ed,, 1977,
125 - MARTINEZ, Pedro Soares. Elementos para um Curso de Direito
Fiscai. Lisboa, Centro de Estudos Fiscais da Direção Ge­
ral das Contribuições e Impostos, 1971.
126 - _______________, A Obrigação Tributária. Lisboa, Centro de Es-
128
tudos Fiscais da Direção Geral das Contribuições e Impo_s 
tos, 1963.
127 - MARTINS, Cláudio, Normas Gerais de Direito Tributário, Rio,
Forense, 2, ed,, 1969,
128 - MARTINS, lues-Gandra da Silva, Apropriação Indébita no Di­
reito Tributário, são Paulo, 3osé Bushatsky, 1975,
129 - _______________, (Coordenador), Caderno de Pesquisas Tributá­
rias Ng 1 - Decadencia e Prescrição, são Paulo, Centro 
de Estudos de Extensão Universitária - Resenha Tributá­
ria, 1976, 2 vis,
130 - _______________, Caderno de Pesquisas 3 - 0 Fato Gerador
do ICM, são Paulo, Centro de Estudos de Extensão Univer­
sitária - Resenha Tributária, 1978,
131 - _______________, Caderno de Pesquisas Tributárias 4 - San-
çoes Tributarias. Sao Paulo, Centro de Estudos de Exten­
são Universitária - Resenha Tributária, 1979,
132 - MEDEIROS, Aury Felix de, Direito e Processo Tributário Judj,
ciai. são Paulo, l/ellenich, s, d.
133 - MEIRELLES, Hely Lopes. Direito Administrativo Brasileiro.
Sao Paulo, Revista dos Tribunais, 1966.
134 - MEGRET, 3ean. Prècis de Droit Fiscal. Paris, Editions du
Prétoire, 1949.
129
135 - MELO, Ari Kardec de. Autonomia do Direito Tributário, Flo­
rianópolis, s, ed,, 1964,
136 - _______________ , Salário - Educação, são Paulo, UDESC, Rese­
nha Tributária, 1976,
137 - MELO, Roque Gadelha de. Teoria e Prática do Processo Fiscal.
Salvador, Progresso, 2, ed,, 1957,
138 - MELO, Osvaldo Aranha Bandeira de. Princípios Gerais de Di­
reito Administrativo, Rio, Forense, 1969, l.v,
139 - MERKL, Adolfo. Teoria General dei Derecho Administrativo.
Mexico, Editora Nacional, s. d,
140 - MICHELI, Gian Antonio, Curso de Diritto Tributário, Torino,
UTET, 1972,
141 - _______________, Lineamenti delia Riforma Tributaria, Torino,
UTET, 1972,
142 - MINGUZZI, Rubens B. (Organizador). Prazos no Direito Tribu­
tário em /(rea Federal, são Paulo, Resenha Tributária ,
1978.
143 - MIRANDA, Pontes de. Comentários a Constituição de 1967 com
Emenda N^ 1 de 1 9 6 9 . Sao Paulo, Revista dos Tribunais,
1973. 6 vis.
130
144 - MONDINI, Francesco, La Inqiunzione Fiscale, Padova, CEDAM,
1970.
145 - nORAES, Bernardo Ribeiro de. Sistema Tributário na Consti­
tuição de 1969, Sao Paulo, Revista dos Tribunais, 1973,
146 - nORAES, Celso Botelho de. Comentários sobre o Regulamento do
IPI, são Paulo, Resenha Tributária, 1973,
147 - MORETTI, Gian Cario, La Motivazione nell * Accertamento Tribjj
tario, Padova, CEDAM, 1969,
148 - MUTUALIDAD BENEFICA DEL CUERPO DE INSPECTORES TÉCNICOS FIS-
CALES, XII Semana de Estúdios de Derecho Financiero, Ma­
drid, Editorial de Derecho Financiero, (1969),
149 - _______________, XUI Semana de Estúdios de Derecho Financiero,
Madrid, Editorial de Derecho Financiero (1969),
150 - NOCITI, Giovanni, Patoloqie nel Campo Tributário, Napoli,
Eugenio Oqvene, 1968,
151 - NOGUEIRA, Ruy Barbosa, Curso de Direito Tributário, São Pajj
lo, IBDT, 1976,
152 - _______________ , Direito Financeiro - Curso de Direito Tribu­
tário. são Paulo, 3osé Bushatsky, 2, ed,, 1969,
153 - _______________ , Direito Tributário Comparado, São Paulo, Sa­
raiva, 1971,
131
154 - _______________• 0 Estudo Teórico e Prático do Direito Tribu­
tário , são Paulo, IBDT - Resenha Tributária, 1975,
155 - _______________, Teoria do Lançamento Tributário, são Paulo ,
Resenha Tributária, 1965,
156 - _______________, (Direção e Colaboração), Direito Tributário -
1§ Coletanea, são Paulo, 3osá Bushatsky, 1969,
157 - _______________, (Direção e Colaboração), Direito Tributário -
2§ Coletanea, São Paulo, 3osá Bushatsky, 1971,
158 - _______________, (Direção e Colaboração), Direito Tributário -
3^ Coletânea, São Paulo, 3osá Bushatsky, 1971,
159 - _______________, (Direção e Colaboraçao), Direito Tributário -
4g Coletânea, São Paulo, 3osá Bushatsky, 1971,
1^0 - _______________, (Direção e Colaboração), Direito Tributário -
5§ Coletânea, S'ão Paulo, 3ose Bushatsky, 1973,
i61 - _______________, (Direção e Colaboração), Estudos Tributários,
são Paulo, Resenha Tributária, 1974,
162 - , e NOGUEIRA, Paulo Roberto Cabral, Direito Tr^
butario Aplicado e Comparado, Rio, Forense, 2, ed,, 1977
2 v s ,
163 - e , Teoria e Prática de Direito
132
Tributário, são Paulo, Resenha Tributária, 1975,
164 - OLI\/EIRA, Fábio Leopoldo de. Curso Expositivo de Direito 
Tributário, São Paulo, Resenha Tributária, 1976,
165 - OLIUEIRA, Osvaldo Tancredo, I.P.I. - Normas Ger a i s , (Rio),
s. ed,, s, d,
166 - OTERO, Duan, Derecho Impositivo, Madrid, Ediciones Literoy
1970,
167 - PACHECO, 3, E, de Carvalho, 3urisprudência Brasileira - Im­
postos e Taxas. Curitiba, 3uruá, 1978.
168 - PACHECO, 3ose da Silva. Tratado das Execuções - Execução
F iscai. Rio Borsoi, 1967.
169 - PACIULI, 3osá, Direito Financeiro, são Paulo, 3osá Bushats­
ky, 3. ed., 1977.
170 - PARLATO, Andrea. -II ResponsablXe .-dJJjnposta. Milano, Giuffre
1963.
171 - _______________. II Sostituto d’Imposta, Padova, CEDAM, 1969,
172 - PEDOIME, Antonio, II Sistema Tributário e la Concentrazione
Industriale. Milano, Giuffre, 1962.
173 - PELLINGRA, Giuseppe. L ' Imposizione Tributaria. Milano, Giu_f
fre, 1974. 3 vs.
133
174 - PEREZ, Adolfo Carretero, Derecho Financiero, Madrid, 1968,
175 - PONTES, Ualmir, A Defesa do Contribuinte no Processo Exe­
cutivo Fiscal, Rio, Borsoi, 1962,
176 - RÉGNIER, 3oão Roberto Santos, A Norma de Isenção Tributá­
r i a , são Paulo, Resenha Tributária, 1975,
177 - RIl/ERO, Dean, Droit Administratif, Paris, Dalloz, 1965,
178 - RODRIGUES, Ulysses Renato Pereira, Uma Introdução ao Direi^
to Tributário, Bauru, Jalovi, 1979,
179 - ROSA, Salvatore la, Equaoliança T r i butaria-ed Esenzione
F iscali, Milano, Giuffrè, 1968,
180 - ROSSI, Angelo Rafael, Crime de Sonegação Fiscal, são Paulo,
Editora Durídica e Universitária, 1967,
181 - ROTONDI, Aster, Appunti sull*Obbligazione Tributaria, Pad£
va, CEDAM, 1950,
182 - _______________, Introduzione alia Técnica Tributaria, Padova,
CEDAM, 1957.
183 - ROUBIER, Paul, Droits Subjectifs et Situations Juridiques.
Paris, Dalloz, 1963,
184. - RUSSÜ, Pasquale, Diritto e Processo nella Teoria dell*Ob- 
bligazione Tributaria. Milano, Giuffrè, 1969,
134
185 - SALERNI, Achille. Saqqi di Diritto Finanziario e di Dirít-
to Tributário. Milano, Giuffrè, 1954,
186 - SANTAMARIA, Baldassarre, Le Ispezioni Tributarie, Milano,
Giuffrè, 1977,
187 - SANDULLI, Aldo M, Manuale di Diritto Amnistrativo, Napoli,
Eugênio 3ov/ene, 12, ed,, 1974,
188 - SANTOS, Manoel Lourenço dos, Direito Tributário, são Paulo,
Sugestões Literárias, 1§ ed,, 1967,
189 - SEIXAS FILHO, Aurélio Pitanga, e Outros, Decadência e Pre^
criçao. Sao Paulo, Resenha Tributária, 1976, 2 vis,
190 - SOUSA, Rubens Gomes de. Compêndio de Leqislação Tributária
Sao Paulo, Resenha Tributária, edição póstuma, 1975,
191 - _______________ e Outros, Comentários ao CÓdiqo Tributário Na,
cional. Sao Paulo, EDUC - Revista dos Tribunais, 1975,
192 - _______________ e Outros, Questões Tributárias, são Paulo,
EDUC - Resenha Tributária, 1975,
193 - SOUZA, Hamilton Dias de, e Outros (Coordenadores), Comentá
rios ao CÓdiqo Tributário Nacional - 4S vol. São Paulo, 
Resenha Tributária, IBET, 1978.








. Direito T ributário 4. são Paulo, Dosá Bus-
hatsky. 1976.
. Direito T ributário 5. são Paulo,* 3osá Bus-
hatsky, 1977.
198 - STASSINOPOULOS, Michel. Traite des Actes Administratifs. 
Paris, L.G.D.D., 1973.
199 - SZKLAROVJSKY, Leon Frejda. Responsabilidade Tributaria, são
Paulo, Resenha Tributária, 1978.
200 - TEIXEIRA, Antonio Braz. Questões de Direito Fiscal. Liboa,
Centro de Estudos Fiscais da Direção-Geral das Contri­
buições e Impostos, 1969.
201 - TENÍRIO, Igor. Curso de Direito Financeiro Brasileiro. Rio,
MABRI, 1970.
202 - _______________. Direito Penal Tributário. Sao Paulo, Oose
Bushatsky, 1973.
203 - Tir-ir-'l, Humberto Bruno. 0 Processo Administrativo Fiscal In­
terpretado . Sao Paulo, Resenha Tributária, 1972.
204 - TRIBEL, 3. P. Montero. Direito Tributário Moderno - Tomo I
136
Montevideo. Fundação de Cultura Universitária, 1977.
205 - TROTABAS, Loúis, e COTTERET, Dean-Marie. Droit F iscai. Pa­
ris, Dalloz, 3. ed., 1977.
206 - _______________ . Finances Publiques. Paris, Dalloz, 1967.
207 - l/AI\10NI, Ezio. Opere Giuridiche. Milano, Giuffrè,1962.2vls,
208 - l/ASCONCELOS, Arnaldo, Teoria da Norma Jurídica. Rio, Fore_n
se, 1978.
209 - UERNENGO, Roberto Dosé. Curso de Teoria General dei Dere­
cho . Buenos Aires, Cooperadora de Derecho Y Ciências S_o 
ciales, 1976.
210 - WALD, Arnaldo, Curso de Direito Civil Brasileiro - Obriga­
ções e Contratos, são Paulo, Sugestões Literárias, 2 ed,
1969,
211 - WALINE, Marcel, e LAFERRitRE, Dulien, Traité Élémentaire
de Science et de Législation Financières. Paris, L,G,D, 
D,, 1952,
212 - XAVIER, Alberto Pinheiro, .Conceito e Natureza do Acto Tri-
butário, Coimbra, Livraria Almedina, 1972,
213 - _______________, Do Lançamento no Direito Tributário Brasilej^
ro. são Paulo, Resenha Tributária, 1977,
137
214 - ZANOBINI, Guido, Corso di Diritto Amnistrativo, Milano , 
Giuffre, 8, ed,, 1958, 7 vis.
138
B - REVISTAS
1 - FINANÇAS PÚBLICAS, Rio, Ministério da Fazenda/Secretaria
Geral,
2 - REVISTA DE DERECHO FINANCIERO Y DE HACIENDA PUBLICA. Ma­
drid, Editorial de Derecho Financiero,
3 - REVISTA DE DIREITO ADMINISTRATIVO, Rio, Fundação Getúlio
Varg a s ,
4 - REVISTA DE DIREITO PUBLICO, Bao Paulo, Revista dos Tribu­
nais ,
5 - REVISTA DE ESTUDOS TRIBUTÍRIOS, são Paulo, Resenha Tribu­
tária,
6 - REVISTA FISCAL E DE LEGISLAÇÃO DE FAZENDA. Rio, APEC. Edi
to r a .
7 - REVUE DE SCIENCE FINACIÍTRE. Paris, L.3.D.3.
e - RIVISTA DI DIRITTO FINANZIARIO E SCIENZA DELLE FINANZE , 
Milano, Giuffre.
9 - REVISTA INTERAZIONALE DI FILOSOFIA DEL DIRITTO. Milano,
Giuffre.
